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ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO PARÁ 

CONCURSO PÚBLICO N.º 003/2026 
(CARGOS EFETIVOS DE PROCURADOR DO QUADRO DE PESSOAL DA ASSEMBLEIA 

LEGISLATIVA DO ESTADO DO PARÁ – ALEPA) 
 

EDITAL DE ABERTURA N.º 001/2026, DE 28 DE SETEMBRO DE 2026. 
 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO PARÁ – ALEPA, no uso de suas atribuições legais e 
regimentais, por meio de sua Comissão do Concurso Público, torna pública a realização de Concurso Público 
destinado ao provimento de vagas para os cargos efetivos do seu Quadro de Pessoal, observadas as 
disposições da Constituição Federal de 1988; da Constituição do Estado do Pará; da Lei Estadual nº 5.810, 
de 24 de janeiro de 1994 (Regime Jurídico Único dos Servidores Públicos Civis do Estado do Pará); da 
Resolução ALEPA que dispõe sobre o Plano de Cargos, Carreiras e Remuneração do Quadro de Pessoal da 
Assembleia Legislativa; da Lei Estadual nº 11.286, de 12 de dezembro de 2025, que reserva às pessoas 
pretas e pardas, indígenas e quilombolas o percentual de 30% (trinta por cento) das vagas oferecidas nos 
concursos públicos para provimento de cargos efetivos e empregos públicos no âmbito da Administração 
Pública Estadual direta, das autarquias, das fundações públicas, das empresas públicas e das sociedades de 
economia mista controladas pelo Estado do Pará; e do Decreto Estadual nº 5.130, de 22 de dezembro de 
2025, que regulamenta a referida Lei; e mediante as condições estabelecidas neste Edital. 

 
1. DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
1.1) O Concurso Público n.º 003/2026 é regido por este Edital e por suas eventuais retificações, e será 

executado pela Fundação CETAP, sob acompanhamento e supervisão da Comissão do Concurso 
Público da ALEPA, designada pelo Ato da Mesa Diretora n. 354/2026 - MD/AL, de 16 de abril de 2026. 

1.2) O Concurso Público de que trata este Edital destina-se ao provimento de vagas para o cargo efetivo 
de Procurador discriminado no Anexo I – Informações do Cargo deste Edital. 

1.3) O Concurso Público será composto por três Fases, mediante a aplicação de Prova Objetiva e Prova 
Discursiva, ambas de caráter eliminatório e classificatório, e de Prova de Títulos, de caráter 
classificatório; acrescidas das Etapas de Confirmação Complementar da Autodeclaração, 
exclusivamente para os candidatos optantes a concorrer às vagas reservadas às pessoas pretas e 
pardas, indígenas e quilombolas, nos termos da Lei Estadual nº 11.286, de 12 de dezembro de 2025, 
e do Decreto Estadual nº 5.130, de 22 de dezembro de 2025, sendo elas: 
a) Prova Objetiva, de caráter eliminatório e classificatório; 
b) Prova Discursiva, de caráter eliminatório e classificatório; 
c) Prova de Títulos, de caráter classificatório; 
d) Etapa de Heteroidentificação, aplicável somente aos candidatos que se autodeclararem 

pessoas pretas ou pardas e optarem por concorrer às vagas reservadas correspondentes; 
e) Etapa de Verificação Documental, aplicável somente aos candidatos que se autodeclararem 

pessoas indígenas ou quilombolas e optarem por concorrer às vagas reservadas 
correspondentes. 

1.4) As Fases e Etapas referidas no subitem 1.3 serão realizadas, prioritariamente, no Município de 
Belém/PA, podendo ser realizadas em outros municípios do Estado do Pará caso haja indisponibilidade 
de locais suficientes ou adequados, não sendo assumida pela ALEPA ou pela Fundação CETAP 
qualquer responsabilidade quanto ao deslocamento e à hospedagem dos candidatos. 

1.5) O horário de realização das Fases observará o horário oficial de Brasília, a ser expressamente 
informado no Edital de Homologação das Inscrições e de Divulgação dos Locais e Horário das Provas 
e nos Editais de Convocação das demais Fases/Etapas. 

1.6) Fazem parte integrante deste Edital os seguintes Anexos: 
a) ANEXO I – Informações do Cargo; 
b) ANEXO II – Conteúdo Programático; 
c) ANEXO III – Cronograma Completo; 
d) ANEXO IV – Modelo de Autodeclaração e de Formulário de Pertencimento de Pessoa 

Indígena; 
e) ANEXO V – Modelo de Autodeclaração e de Formulário de Pertencimento de Pessoa 

Quilombola; 
f) ANEXO VI – Modelo de Autodeclaração de Pessoa Preta ou Parda; 
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g) ANEXO VII – Modelo de Laudo para Pessoa com Deficiência. 
1.7) Os candidatos aprovados, classificados, nomeados e empossados serão subordinados ao Regime 

Jurídico Único dos Servidores Públicos Civis do Estado do Pará, instituído pela Lei Estadual nº 5.810, 
de 24 de janeiro de 1994, e às normas internas da ALEPA aplicáveis aos cargos deste Concurso 
Público. 

1.8) A convocação para as vagas informadas no Anexo I - Informações do Cargo deste Edital será feita de 
acordo com a necessidade da Assembleia Legislativa do Estado do Pará, dentro do prazo de validade 
do Concurso Público. 

1.9) Não serão fornecidas informações por telefone, fax, correios, correio eletrônico (e-mail) ou qualquer 
outra forma que não as especificadas no item 15 deste Edital. 

 
2. DOS CARGOS 
2.1) As informações referentes ao Cargo, Escolaridade/Requisitos, Remuneração, Regime de Trabalho e 

Quantitativo de Vagas estão dispostas no Anexo I - Informações do Cargo deste Edital. 
2.2) Os candidatos aprovados e classificados deverão estar disponíveis para lotação de acordo com a 

necessidade da Assembleia Legislativa do Estado do Pará, respeitado o interesse da  Administração. 
 

3. DOS REQUISITOS PARA INVESTIDURA NO CARGO 
3.1) O candidato aprovado e classificado no presente Concurso Público deverá comprovar, 

cumulativamente, no momento da posse, os seguintes requisitos: 
I) ter a nacionalidade brasileira ou portuguesa e, no caso de nacionalidade portuguesa, estar 

amparado pelo estatuto de igualdade entre brasileiros e portugueses, com reconhecimento do 
gozo dos direitos políticos, nos termos do § 1o do art. 12 da Constituição Federal;  

II) ter idade mínima de 18 (dezoito) anos completos na data da posse; 
III) estar em dia com as obrigações eleitorais e, se do sexo masculino, com as obrigações 

militares; 
IV) estar no gozo dos direitos políticos; 
V) possuir a escolaridade e os demais requisitos exigidos para o cargo, conforme Anexo I - 

Informações do Cargo deste Edital, comprovados mediante diploma ou certificado expedido 
por instituição de ensino reconhecida pelo órgão competente, e, quando exigido, registro no 
respectivo conselho de classe; 

VI) ser considerado apto em exame médico pré-admissional, realizado por perícia médica oficial; 
VII) não ter sofrido, no exercício de função pública, penalidade incompatível com a investidura em 

cargo público; 
VIII) não registrar antecedentes criminais incompatíveis com o exercício do cargo, comprovados 

mediante certidões negativas expedidas pelos órgãos competentes; 
IX) apresentar declaração de bens e valores que constituam seu patrimônio, na forma da 

legislação estadual vigente; 
X) apresentar declaração de acumulação ou não de cargo, emprego ou função pública, 

observadas as hipóteses de acumulação lícita previstas no art. 37, XVI, da Constituição 
Federal; 

XI) cumprir as demais condições exigidas em lei para a investidura no cargo. 
3.1.1)  O candidato natural de outro Estado da Federação deverá, além das certidões previstas no inciso VIII, 

apresentar as certidões negativas equivalentes expedidas pelos órgãos competentes do Estado de 
origem. 

3.2) A não comprovação de qualquer um dos requisitos especificados no subitem 3.1 impedirá a posse do 
candidato no cargo. 

 
4. DO VALOR DAS INSCRIÇÕES 
4.1) Antes de efetuar o recolhimento da taxa de inscrição, o candidato deverá certificar-se que preenche 

os requisitos citados nos itens 02 e 03 deste Edital, sob pena de não tomar posse no cargo, mesmo 
que aprovado neste Concurso Público. 

4.2) O valor da taxa de inscrição será o seguinte: 
 

Nível de Escolaridade Valor 
Nível Superior Completo R$118,00 

 
4.3) O pagamento da importância relativa à taxa de inscrição deverá ser efetuado e recolhido através de 

boleto bancário gerado pelo Sistema Eletrônico de Inscrições, no site 
https://www.fundacaocetap.com.br, o qual deverá ser impresso após a conclusão do preenchimento 
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do Formulário Eletrônico de Inscrição. 
4.3.1) As instruções sobre o preenchimento do Formulário Eletrônico de Inscrição e a geração do boleto 

bancário estão previstas no item 05 deste Edital. 
4.4) É vedada a transferência do valor pago a título de taxa de inscrição para terceiros, para outros cargos 

ou para outros Concursos Públicos. 
4.5) O valor referente ao pagamento da taxa de inscrição não será devolvido em hipótese alguma, salvo 

em caso de cancelamento do certame. 
4.6) Aos candidatos com deficiência e aos hipossuficientes será concedida isenção do pagamento da taxa 

de inscrição, desde que respeitadas às exigências previstas neste Edital e na legislação vigente. 
4.6.1)  A isenção do pagamento da taxa de inscrição deverá ser requerida nos termos previstos no item 05 

deste Edital. 
 

5. DAS INSCRIÇÕES NO CONCURSO PÚBLICO 
5.1) As inscrições serão realizadas exclusivamente pela internet, no endereço eletrônico da instituição 

organizadora www.fundacaocetap.com.br, no período previsto no Anexo III - Cronograma Completo 
deste Edital. 

5.2) Antes de efetuar a inscrição, o candidato deverá conhecer o Edital e certificar-se de que preenche 
todos os requisitos exigidos para o cargo pretendido. 

5.3) É vedada a inscrição condicional, extemporânea, por correspondência, fac-símile, correio eletrônico 
ou por qualquer outra via não especificada neste Edital. 

5.4) No ato da inscrição, o candidato deverá, dentre outras informações obrigatórias: 
a) optar pelo cargo pretendido, dentre o previsto no Anexo I - Informações do Cargo deste Edital; 
b) informar se deseja concorrer às vagas reservadas às pessoas com deficiência (PcD), na 

forma do item 06 deste Edital; 
c) informar se deseja concorrer às vagas reservadas às pessoas pretas e pardas, indígenas ou 

quilombolas, na forma do item 07 deste Edital, indicando expressamente a modalidade de 
reserva pretendida; 

d) informar se necessita de atendimento especializado e/ou de tempo adicional para a realização 
das Provas Objetiva e Discursiva, anexando a documentação comprobatória exigida; 

e) informar se pretende utilizar nome social, nos termos do Decreto Federal nº 8.727/2016, 
anexando a documentação exigida. 

5.5) As informações prestadas no ato da inscrição são de inteira responsabilidade do candidato, dispondo 
a instituição organizadora do direito de excluir do Concurso Público aquele que preenchê-la com 
dados incorretos, incompletos ou inverídicos, ainda que o fato seja constatado posteriormente. 

5.6) O candidato somente poderá concorrer, cumulativamente, à reserva de vagas para pessoas com 
deficiência e à reserva de vagas para pessoas pretas e pardas, indígenas ou quilombolas, desde que 
atenda, simultaneamente, aos requisitos de ambas as modalidades, nos termos deste Edital. 

5.7) A Fundação CETAP e a Assembleia Legislativa do Estado do Pará não se responsabilizarão por 
Formulário Eletrônico de Inscrição não recebido por motivos de ordem técnica de computadores, 
falhas de comunicação, congestionamento das linhas de comunicação, bem como, outros fatores que 
impossibilitem a transferência de dados. 

5.8) O candidato deverá preencher o Formulário Eletrônico de Inscrição, confirmar seus dados, gerar e 
imprimir o boleto bancário, utilizando o Sistema Eletrônico de Inscrições da Fundação CETAP. 

5.8.1)  As informações prestadas no Formulário Eletrônico de Inscrição serão de inteira responsabilidade do 
candidato, dispondo a Fundação CETAP o direito de excluir do Concurso Público aquele que não 
preencher o Formulário de forma completa e correta. 

5.9) O pagamento da taxa de inscrição será efetuado, exclusivamente, através de boleto bancário gerado 
pelo Sistema Eletrônico de Inscrições da Fundação CETAP. 

5.10) O boleto bancário gerado pelo Sistema Eletrônico de Inscrições da Fundação CETAP terá vencimento 
datado para primeiro dia útil após o último dia de inscrição. 

5.10.1) Após o vencimento do boleto bancário, o título não poderá ser utilizado para pagamento da 
 inscrição. 
5.11) As instruções de pagamento estarão impressas no próprio boleto bancário. 
5.12) Ao realizar a inscrição, o candidato deverá acompanhar a confirmação do pagamento de sua taxa de 

inscrição através do endereço eletrônico https://www.fundacaocetap.com.br que disponibilizará ao 
candidato, em ambiente eletrônico personalizado, as informações fornecidas pelo Banco acerca do 
recebimento da taxa de inscrição. 

5.13) A Fundação CETAP e a Assembleia Legislativa do Estado do Pará não se responsabilizarão por 
boleto bancário referente à taxa de inscrição do presente Concurso Público não recebido por motivos 
de ordem técnica de computadores, falhas de comunicação, vírus, congestionamento das linhas de 
comunicação, por erro ou atraso dos bancos ou entidades conveniadas no que se refere ao 
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processamento do pagamento da taxa de inscrição, bem como outros fatores que impossibilitem a 
transferência de dados e/ou valores. 

5.14) O pagamento da taxa de inscrição após o prazo previsto no subitem 5.10, a realização de qualquer 
modalidade de pagamento que não seja pela quitação do boleto bancário e/ou o pagamento de valor 
distinto do estipulado neste Edital implicam o cancelamento da inscrição. 

5.15) Não será aceito, como comprovação de pagamento de taxa de inscrição, comprovante de 
agendamento bancário. 

5.16) Não serão aceitos os pagamentos das inscrições, por depósito em caixa eletrônico, por meio de cartão 
de crédito, via PIX, via postal, fac-símile (fax), transferência ou depósito em conta corrente, DOC/TED, 
ordem de pagamento, ou por qualquer outra via que não as especificadas neste  Edital. 

5.17) Em caso de feriado ou evento que acarrete o fechamento de agências bancárias na localidade em 
que se encontra, o candidato deverá antecipar o pagamento do boleto ou realizá-lo por outro meio 
válido, devendo ser respeitado o prazo-limite determinado neste Edital. 

5.18) O candidato deverá conferir os dados do boleto bancário referente à taxa de inscrição conforme 
Informativo divulgado no endereço eletrônico https://www.fundacaocetap.com.br , sendo de sua 
exclusiva responsabilidade a não conferência dos respectivos dados, bem como o pagamento de 
boleto bancário falso. A não observação destas orientações por parte do candidato poderá ocasionar 
a sua não participação no certame. 

5.19) Em caso de não confirmação do pagamento da taxa de inscrição, o candidato deverá informar o erro 
material à Fundação CETAP, nos termos do item 08 deste Edital que dispõe a respeito da 
Confirmação das Inscrições. 

5.20) Após o pagamento da taxa de inscrição, o candidato deverá manter em segurança o boleto bancário 
devidamente autenticado, que deverá ser conservado até a data de realização das Provas. 

5.21) É vedada a transferência do valor pago a título de taxa de inscrição para terceiros, para outros cargos 
ou para outros Concursos ou Processo Seletivo Públicos. 

5.22) O valor referente ao pagamento da taxa de inscrição não será devolvido em hipótese alguma, salvo 
em caso de cancelamento do certame. 

5.23) As inscrições somente serão acatadas após a verificação do pagamento da taxa de inscrição. 
5.24) Para efetuar a inscrição, é imprescindível o número de Cadastro de Pessoa Física (CPF) do candidato.  
5.25) Poderá ser eliminado do Concurso Público o candidato que realizar sua inscrição utilizando CPF de 

terceiros ou com numeração incorreta. 
5.26) Informações complementares acerca da inscrição estarão disponíveis no endereço eletrônico 
 https://www.fundacaocetap.com.br 
5.27) Antes de efetuar a inscrição, o candidato deverá conhecer este Edital e seus anexos, bem como suas 
 possíveis retificações e certificar-se de que preenche todos os requisitos exigidos. 
5.28) O candidato deverá declarar, no Formulário Eletrônico de Inscrição, que tem ciência e aceita que, 
 caso aprovado, deverá entregar os documentos comprobatórios dos requisitos exigidos para o cargo 
 por ocasião da posse. 
5.29) O candidato que necessitar de qualquer tipo de atendimento especial para a realização das Provas 
 Objetiva e Discursiva, deverá indicar, no Formulário Eletrônico de Inscrição, o(s) recurso(s) 
 especial(is) necessário(s) e, ainda, enviar no período respectivo fixado no Anexo III – Cronograma 
 Completo deste Edital, via upload, por meio de link específico, disponível no endereço eletrônico 
 https://www.fundacaocetap.com.br , a solicitação de atendimento especial acompanhada de laudo 
 médico emitido com data dos últimos 12 (doze) meses, todos legíveis e que justifiquem o(s) recurso(s) 
 especial(ais) solicitado(s). Deve, ainda, conter a assinatura e o carimbo do médico com o número  de 
 sua inscrição no Conselho Regional de Medicina (CRM). 
5.29.1) Somente serão aceitos documentos enviados via upload no formato PDF, PNG ou JPG, no tamanho 
 máximo de 2MB. 
5.29.2) Após este período mencionado no subitem 5.29 e no Anexo III – Cronograma Completo deste Edital, 
 a solicitação de atendimento especial será indeferida, salvo nos casos de força maior, que serão 
 apreciados pela Fundação CETAP juntamente com a Comissão do Concurso Público. 
5.30) A solicitação de atendimento especial será atendida segundo os critérios de viabilidade e de 
 razoabilidade. 
5.31) A inexistência de laudo médico para qualquer solicitação de atendimento especial implicará em não 
 atendimento da mesma. 
5.32) O laudo médico valerá somente para este Concurso Público e para esta finalidade de solicitação de 
 atendimento especial e não será devolvido nem mesmo fornecida cópia do mesmo. 
5.33) A candidata que tiver necessidade de amamentar durante a realização das Provas Objetiva e 
 Discursiva, além de solicitar atendimento especial para tal fim, deverá entregar uma cópia da certidão 
 de nascimento da criança nos termos do subitem 5.29, salvo se o nascimento ocorrer após o 
 período das inscrições previsto no Anexo III - Cronograma Completo deste Edital, devendo, no dia da 
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 prova, portar a Certidão de Nascimento original ou cópia autenticada ou documento emitido pelo 
 médico obstetra com o respectivo CRM, que ateste a data do nascimento da criança, deverá  levar 
 um acompanhante adulto que ficará em sala reservada para esta finalidade e que será 
 responsável pela guarda da criança. A candidata que não levar acompanhante não poderá 
 permanecer com a criança no local de prova. 
5.34) O candidato que necessitar fazer uso do porte de arma deverá apresentar documentação que 
 comprove estar amparado pelo art. 6º da Lei nº 10.826/2003, em especial o Certificado de Registro 
 de Arma de Fogo ou Autorização de Porte. 
5.34.1) O candidato que estiver armado será encaminhado à Coordenação de Local de Prova, para 
 desmuniciamento da arma, antes do início da realização das provas. Em nenhuma hipótese, será 
 permitido o ingresso de candidato portando arma de fogo na sala de aplicação da prova. 
5.34.2) A Polícia Civil do Estado do Pará, em conjunto com a Fundação CETAP, garantirá a devida guarda e 
 o acautelamento das armas, em ambiente seguro, até a finalização das provas pelo candidato, desde 
 que o pedido tenha sido previamente solicitado (de acordo com o prazo indicado no subitem 5.29 do 
 presente edital) e justificado. 
5.35) A Fundação CETAP não se responsabilizará por solicitação de atendimento especial não recebida 
 por motivos de extravio, bem como, outros fatores que impossibilitem o recebimento dos documentos. 
5.36) Não será permitida, após a entrega da Solicitação e Documentação para solicitação de Atendimento 
 Especial, a complementação da documentação, bem como, revisão, mesmo em período de recurso. 
5.37) A relação dos candidatos que tiveram a solicitação de atendimento especial deferido e indeferido será 

divulgada na Lista Provisória de Candidatos Inscritos. 
5.38) O(A) candidato(a) transgênero (aquelas pessoas que não se identificam plenamente com o gênero 

atribuído culturalmente ao seu sexo biológico) que desejar atendimento pelo NOME SOCIAL (nome 
pelo qual pessoas transgêneros preferem ser chamadas cotidianamente, em contraste com o nome 
civil oficialmente registrado que não reflete sua identidade de gênero) poderá solicitá-lo, após a 
conclusão de sua inscrição no Certame, por meio do Formulário de Solicitação de Atendimento pelo 
Nome Social, disponível na página da Fundação CETAP. 

5.38.1) O(a) candidato(a) que desejar atendimento pelo NOME SOCIAL poderá requerê-lo por meio do 
Formulário de Solicitação de Atendimento pelo Nome Social, disponível no endereço eletrônico 
https://www.fundacaocetap.com.br, no período respectivo fixado no Anexo III – Cronograma Completo 
deste Edital. 

5.38.2) O(A) candidato(a) somente conseguirá fazer o preenchimento do citado formulário após ter concluído 
o seu processo de inscrição no Certame. 

5.38.3) No Formulário de Solicitação de Atendimento pelo Nome Social, o(a) candidato(a) deverá indicar o 
NOME SOCIAL a ser utilizado, o qual estará vinculado ao seu nome civil, bem como ao documento 
de identidade, CPF e data de nascimento. 

5.39) Além da informação do NOME SOCIAL, o(a) candidato(a) deverá fazer o carregamento dos seguintes 
arquivos: 
a) Fotografia atual nítida, individual, colorida, com fundo branco que enquadre desde a cabeça 

até os ombros, de rosto inteiro sem o uso de óculos escuros e artigos de chapelaria, tais como 
boné, chapéu, viseira, gorro ou similares; 

b) Cópia digitalizada da frente e do verso de um documento de identificação oficial com foto;  
5.39.1) Os documentos de que trata o subitem 5.39 devem conter todas as especificações citadas, serem 

legíveis para análise, sob pena de serem considerados documentos inválidos para comprovação do 
atendimento. 

5.40) Somente serão aceitos documentos no formato PDF, PNG ou JPG, no tamanho máximo de 2MB, 
 enviados por meio do Formulário de Solicitação de Atendimento pelo Nome Social. 
5.41) Não serão considerados válidos documentos apresentados por via postal, fax, correio eletrônico ou 
 entregues no dia de aplicação das provas, mesmo que estejam em conformidade com o estabelecido 
 neste Edital. 
5.42) No Formulário de Solicitação de Atendimento pelo Nome Social, o(a) candidato(a) deverá indicar, 
 também, o atendimento que tem interesse quanto ao uso do NOME SOCIAL informado, a saber: 

a) Ensalamento conforme nome social indicado: alocação em sala de provas de acordo com o 
NOME SOCIAL, ao invés do nome civil; 

b) Tratamento em sala de provas pelo nome social: chamamento do(a) candidato(a) pelo nome 
social ao invés de seu nome civil, o qual o candidato deve enviar a respectiva declaração 
preenchida e assinada corretamente; 

c) Ambiente sanitário: indicação da opção quanto ao uso do banheiro, se feminino ou masculino.  
5.43) Ao final do formulário, o(a) candidato(a) deverá declarar que está ciente das regras definidas neste 
 Edital quanto ao atendimento pelo NOME SOCIAL, as condições para tal atendimento, bem como o 

exame de averiguação que será realizado pela Entidade executora do Certame. 
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5.44)  O(A) candidato(a) que solicitou o atendimento pelo NOME SOCIAL terá o seu pedido indeferido 
quando: 
a) Não anexar os documentos relacionados no subitem 5.39. 
b) Os documentos anexados forem ilegíveis, inviabilizando sua análise. 
c) For identificada qualquer fraude nas informações prestadas e/ou nos documentos 

apresentados. 
d) Não declarar que está ciente das regras deste Edital, conforme indicado no subitem 5.43. 

5.45) Não serão aceitas outras formas de solicitação de NOME SOCIAL, tais como: via postal, telefone ou 
fax. 

5.46) A pessoa que solicite atendimento pelo Nome Social fica ciente de que tal nome será divulgado entre 
parênteses ao lado do seu nome civil em toda e qualquer publicação relativa ao Concurso Público. 

5.47) Os candidatos com deficiências, que preencham os requisitos da Lei Estadual n. 6.988, de 2 de julho 
de 2007, publicada no Diário Oficial do Estado do Pará, de 4 de julho de 2007, e os hipossuficientes, 
bem como as mulheres vítimas de violência doméstica e familiar que comprovem o estado de 
vulnerabilidade econômica ou insuficiência de recursos (Lei Estadual n. 11.040/2025), que desejarem 
a isenção do pagamento da taxa de inscrição neste Concurso Público, deverão indicar, no Formulário 
Eletrônico de Inscrição, a opção que solicita a isenção e, ainda, enviar no período respectivo fixado 
no Anexo III – Cronograma Completo deste Edital, via upload, por meio de link específico, disponível 
no endereço eletrônico https://www.fundacaocetap.com.br, os documentos listados nos subitens 5.49 
e/ou 5.50 deste Edital. 

5.48) O candidato que solicitar a isenção do pagamento da taxa de inscrição deverá preencher os seguintes 
requisitos: 
a) Ser pessoa com deficiência;  e/ou, 
b) Ser hipossuficiente (incluindo os casos de mulheres vítimas de violência doméstica e familiar 

que comprovem o estado de vulnerabilidade econômica ou insuficiência de recursos).  
5.49)   Os candidatos com deficiência, conforme previsão constante na Lei Estadual n. 6.988, de 2 de julho de 
     2007, publicada no Diário Oficial do Estado do Pará, de 4 de julho de 2007, deverão: 

a) Solicitar a Isenção da Taxa de Inscrição, selecionando o “Tipo de Solicitação” “Candidato 
Deficiente”, tudo isso disponibilizado no Formulário Eletrônico de Inscrição no endereço 
eletrônico https://www.fundacaocetap.com.br; 

b) Enviar via upload, por meio de link específico, disponível no endereço eletrônico 
https://www.fundacaocetap.com.br, o Documento de Identidade nos termos do subitem 9.3 deste 
Edital; 

c) Enviar via upload, por meio de link específico, disponível no endereço eletrônico 
https://www.fundacaocetap.com.br, Laudo Médico legível atestando a espécie e o grau ou 
nível da deficiência, com expressa referência ao código correspondente da Classificação 
Internacional de Doença - CID, bem como a provável causa da deficiência, emitido com data 
dos últimos 12 (doze) meses anteriores à data de publicação deste Edital, salvo na hipótese 
de condição permanente e irreversível devidamente indicada no documento. Deve, ainda, 
conter a assinatura e o carimbo do profissional responsável com o número de sua inscrição no 
Conselho Profissional. 

5.49.1) Somente serão aceitos documentos enviados via upload no formato PDF, PNG ou JPG, no tamanho 
máximo de 2MB. 

5.50) Os candidatos hipossuficientes (incluindo os casos de mulheres vítimas de violência doméstica e 
familiar que comprovem o estado de vulnerabilidade econômica ou insuficiência de recursos) deverão 
preencher os seguintes requisitos: 
a) Estar inscrito no Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal - CadÚnico, de 

que trata o Decreto n. 11.016/2022, há no mínimo 45 dias; 
b) Estar com o cadastro da família atualizado – até 48 meses; 
c) Solicitar a isenção da taxa de inscrição junto à instituição organizadora do concurso público, 

conforme previsto no edital, informando o seu Número de Identificação Social (NIS), atribuído 
pelo Cadastro Único, juntamente com outros dados que forem solicitados, que devem ser 
idênticos aos que constam no Cadastro Único; 

d) Ser membro de família de baixa renda, nos termos do Decreto n. 11.016/2022. 
5.50.1) Os candidatos hipossuficientes (incluindo os casos de mulheres vítimas de violência doméstica e 
 familiar que comprovem o estado de vulnerabilidade econômica ou insuficiência de recursos) 
 deverão: 

a) Solicitar a Isenção da Taxa de Inscrição, selecionando o “Tipo de Solicitação” “Candidato 
Hipossuficiente” e preencher os dados requeridos, indicando o Número de Identificação 
Social - NIS atribuído pelo CadÚnico, tudo isso disponibilizado no Formulário Eletrônico de 
Inscrição no endereço eletrônico https://www.fundacaocetap.com.br; 
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b) Preencher a Declaração de que atende à condição de ser membro de família de baixa renda 
(Declaração de Hipossuficiência Financeira), nos termos do Decreto n. 11.016/2022, 
devidamente preenchida conforme modelo disponibilizado no endereço eletrônico 
https://www.fundacaocetap.com.br , a qual deverá ser enviada via upload, por meio de link 
específico, disponível no endereço eletrônico https://www.fundacaocetap.com.br ; 

5.50.2) Somente serão aceitos documentos enviados via upload no formato PDF, PNG ou JPG, no tamanho       
 máximo de 2MB. 
5.51) A Fundação CETAP verificará a veracidade das informações prestadas pelo candidato e terá decisão 
terminativa sobre a concessão, ou não, da isenção. 
5.52) As informações prestadas no Requerimento de Isenção de taxa de inscrição e na Declaração de 
 Hipossuficiência Financeira, bem como toda a documentação apresentada serão de inteira 
 responsabilidade do candidato que responderá por qualquer falsidade. 
5.53) Não será concedida isenção de pagamento de taxa de inscrição ao candidato que: 

a) Omitir informações; 
b) Fraudar e/ou falsificar  documentação; 
c) Estar inscrito/a no Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal há menos de 

45 dias; 
d) Os documentos enviados/entregues forem ilegíveis, inviabilizando sua análise; 
e) Cadastro desatualizado há mais de 48  meses; 
f) Os dados informados no cadastro do site da Fundação CETAP estarem divergentes dos 

dados cadastrados no Cadastro Único; 
g) Pleitear a isenção instruindo o pedido com documentação incompleta; ou 
h) Não observar o prazo estabelecido no Anexo III – Cronograma Completo deste Edital. 

5.54) A declaração falsa sujeitará o candidato às sanções previstas em lei, aplicando-se, ainda, o disposto 
 no art. 299 do Código Penal. 
5.55) O envio da documentação exigida será de responsabilidade exclusiva do candidato, a Fundação 
 CETAP não se responsabilizará por qualquer tipo de extravio que impeça a chegada completa ou 
 incompleta da referida documentação. 
5.55.1) A Fundação CETAP e a Assembleia Legislativa do Estado do Pará não se responsabilizarão por 

documentos não recebidos por motivos de ordem técnica de computadores, falhas de comunicação, 
congestionamento das linhas de comunicação, bem como, outros fatores que impossibilitem a 
transferência de dados. 

5.56) Não será permitida, após a entrega do Requerimento de Isenção de taxa de inscrição, da Declaração 
de Hipossuficiência Financeira e dos demais documentos comprobatórios, a complementação da 
documentação, bem como, revisão, mesmo em período de recurso. 

5.57) Não será aceita solicitação de isenção de pagamento de taxa de inscrição via fax, via correio 
eletrônico ou, ainda, fora do prazo ou, ainda, de forma diferente das especificadas neste edital. 

5.58) O deferimento do pedido de isenção de pagamento de taxa de inscrição ficará condicionado à 
comprovação da deficiência e/ou da hipossuficiência (incluindo os casos de mulheres vítimas de 
violência doméstica e familiar que comprovem o estado de vulnerabilidade econômica ou insuficiência 
de recursos) atestada(s) pelo encaminhamento da documentação especificada nos subitens 5.49 e/ou 
5.50 deste Edital. 

5.59) O simples envio da documentação não garante ao interessado a isenção de pagamento da taxa de 
inscrição, a qual estará sujeita à análise por parte da Fundação CETAP nos termos das regras 
previstas neste Edital. Os documentos listados nos subitens 5.49 e 5.50 apresentados não serão 
devolvidos. 

5.60) O não-cumprimento das diretrizes previstas sobre a isenção do pagamento da taxa de inscrição, a 
 falta ou inconformidade de alguma documentação e/ou informação, ou a solicitação apresentada fora 
 do período fixado implicará indeferimento do referido  pedido. 
5.61) Em data fixada no Anexo III - Cronograma Completo deste Edital, será divulgada a Relação Preliminar 
 das Solicitações de Isenção do Pagamento da taxa de inscrição Deferidas e Indeferidas, nos termos 
 do item 15 deste Edital. 
5.62) Os candidatos que tiverem seus pedidos de isenção do pagamento da taxa de inscrição indeferidos 
 poderão interpor recursos através do Portal de Acompanhamento no endereço eletrônico da 
 Fundação CETAP, os quais serão devidamente analisados. Após esse período, não serão aceitos 
 pedidos de revisão. 
5.63) Após análise dos recursos, será divulgada a Relação Definitiva das Solicitações de Isenções Deferidas 
 e Indeferidas, nos termos do item 15 deste Edital. 
5.64) Os candidatos que tiverem seus pedidos de isenção do pagamento da taxa de inscrição indeferidos 
 nos termos do subitem 5.63 deste Edital e, ainda, tenham interesse em efetivar a respectiva inscrição 
 neste Concurso Público, deverão acessar o Sistema Eletrônico de Inscrições da Fundação CETAP  e 
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 efetuar o pagamento do boleto bancário da taxa de inscrição. 
5.65) Os candidatos que tiverem seus pedidos de isenção do pagamento da taxa de inscrição indeferidos 
 e que não efetivarem a sua inscrição através do pagamento do boleto bancário da taxa de inscrição 
 dentro do prazo previsto não participarão deste Concurso  Público. 
5.66) As informações prestadas pelo candidato, durante a fase de inscrição, são de sua inteira 
 responsabilidade. A declaração falsa ou inexata dos dados fornecidos pelo candidato poderá gerar o 
 cancelamento da inscrição e a anulação de todos os atos decorrentes, em qualquer época. 
5.67) Outras Informações: 

a) Só o pagamento da taxa de inscrição não significa que o candidato esteja inscrito, estando 
 sujeito à confirmação posterior, quando será publicada a Lista Provisória de Candidatos 
 Inscritos; 
b) Não haverá, sob qualquer pretexto, inscrição provisória ou condicional; 
c) Não serão recebidas inscrições por via postal, via fax, correio eletrônico, condicional ou 
extemporânea. 

5.68)  As inscrições efetuadas somente serão acatadas após a comprovação de pagamento da taxa de 
 inscrição ou o deferimento da solicitação de isenção da taxa de inscrição. 
5.69) O candidato, ao realizar sua inscrição, também manifesta ciência quanto à possibilidade de divulgação 
 de seus dados em listagens e resultados no decorrer do certame, tais como aqueles relativos a data 
 de nascimento, notas e desempenho nas provas, ser pessoa com deficiência (se for o caso), entre 
 outros, tendo em vista que essas informações são essenciais para o fiel cumprimento da publicidade 
 dos atos atinentes ao Concurso Público. Não caberão reclamações posteriores nesse sentido, ficando 
 cientes também os candidatos de que, possivelmente, tais informações poderão ser encontradas na 
 rede mundial de computadores por meio dos mecanismos de busca atualmente existentes. 

 
6. DAS VAGAS RESERVADAS ÀS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA 
6.1) Ao candidato com deficiência, que pretende fazer uso das prerrogativas que lhes são facultadas no 

inciso VIII, do artigo 37 da Constituição Federal, é assegurado o direito de inscrição neste Concurso 
Público desde que a deficiência seja compatível com as atribuições do cargo pleiteado. 

6.2) O candidato com deficiência participará do concurso em igualdade de condições com os demais 
candidatos, no que se refere ao conteúdo das provas, aos critérios de aprovação, ao horário, ao local 
de aplicação das provas e à nota mínima exigida para todos os demais candidatos. 

6.3) Das vagas destinadas a este Concurso, 5% (cinco por cento) serão reservadas às pessoas com 
deficiência, observadas as disposições pertinentes: 
a) a reserva de vagas fixada no percentual de 5% (cinco por cento) será aplicada aos cargos 

com número de vagas superior a 20 (vinte); 
b) nos cargos com número de vagas igual ou superior a 5 (cinco) e igual ou inferior a 20 (vinte) 

será reservada 01 (uma) vaga às pessoas com deficiência; 
c) aos cargos com número de vagas inferior a 5 (cinco) não será aplicada a reserva de vagas às 

pessoas com deficiência, em razão da impossibilidade de aplicação do percentual máximo 
fixado na legislação pertinente. 

6.4) Na aplicação do percentual a que se refere o subitem 6.3, quando o resultado for fração de um número 
inteiro, será arredondado para um número inteiro imediatamente posterior. 

6.5) O candidato inscrito como pessoa com deficiência deverá indicar tal condição no Formulário Eletrônico 
de Inscrição e, ainda, enviar, no período fixado no Anexo III – Cronograma Completo deste Edital, via 
upload por meio de link específico disponível no endereço eletrônico da instituição organizadora 
www.fundacaocetap.com.br, o seguinte documento comprobatório: Laudo legível, atestando a 
espécie e o grau ou nível da deficiência, com expressa referência ao código correspondente da 
Classificação Internacional de Doença – CID, bem como a provável causa da deficiência, emitido com 
data dos últimos 12 (doze) meses anteriores à data de publicação deste Edital, salvo na hipótese de 
condição permanente e irreversível devidamente indicada no documento, conforme modelo constante 
do Anexo VII - Modelo de Laudo para Pessoa com Deficiência deste Edital. 

6.5.1) Os documentos enviados via upload somente serão aceitos no formato PDF, PNG ou JPG, no 
tamanho máximo de 2MB. 

6.6) O candidato com deficiência que, no ato da inscrição, não declarar essa condição, ou, ainda, mesmo 
tendo indicado tal condição no Formulário Eletrônico de Inscrição, não enviar o documento 
comprobatório tratado no subitem 6.5 deste Edital, não concorrerá às vagas reservadas às pessoas 
com deficiência e terá indeferido qualquer recurso em favor de sua situação, concorrendo às demais 
vagas para Ampla Concorrência. 

6.6.1)  Não será permitida, após o envio da documentação comprobatória para a solicitação de concorrer às 
vagas reservadas às pessoas com deficiência, a complementação da mesma, bem como revisão, 
mesmo em período de recurso. 



9 / 22 CONCURSO PÚBLICO N.º 003/2026 DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO PARÁ – ALEPA 
 

 
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO PARÁ – ALEPA  
CONCURSO PÚBLICO Nº 003/2026 
EDITAL DE ABERTURA N.º 001/2026, DE 28 DE SETEMBRO DE 2026 

6.7) O Laudo Médico terá validade somente para este Concurso Público e para esta finalidade de 
solicitação para concorrer às vagas reservadas às pessoas com deficiência, e não será devolvido, 
assim como não serão fornecidas cópias desse laudo. 

6.8) A exatidão dos documentos entregues será de total responsabilidade do candidato, motivo pelo qual 
não haverá qualquer verificação de regularidade no momento do envio, apenas, quando preciso e 
solicitado, a conferência da cópia simples com o original. 

6.9) A publicação do Resultado Final do concurso será divulgada através de lista contendo a classificação 
de todos os candidatos, inclusive a das pessoas com deficiência, e outra lista somente com a 
classificação dos candidatos com deficiência. 

6.10) Não havendo candidatos aprovados para as vagas reservadas às pessoas com deficiência, estas 
serão preenchidas pelos demais candidatos com estrita observância da ordem de classificação geral. 

6.11) O candidato com deficiência aprovado no presente concurso será submetido à avaliação realizada 
por equipe multiprofissional da Assembleia Legislativa do Estado do Pará. 

6.12) Após a investidura do candidato, a deficiência não poderá ser arguida para justificar a concessão de 
aposentadoria. 
 

7. DAS VAGAS RESERVADAS ÀS PESSOAS PRETAS E PARDAS, INDÍGENAS E QUILOMBOLAS 
7.1) Em cumprimento ao art. 1º da Lei Estadual nº 11.286, de 12 de dezembro de 2025, e ao Decreto 

Estadual nº 5.130, de 22 de dezembro de 2025, este Concurso Público reservará às pessoas pretas 
e pardas, indígenas e quilombolas o percentual de 30% (trinta por cento) das vagas ofertadas para 
cada cargo. 

7.2) As vagas de que trata o subitem 7.1 serão distribuídas da seguinte forma: 
I) 20% (vinte por cento) do total de vagas para pessoas pretas e pardas; 
II) 5% (cinco por cento) do total de vagas para pessoas indígenas; 
III) 5% (cinco por cento) do total de vagas para pessoas quilombolas. 

7.3) Se, na aplicação dos percentuais previstos no subitem 7.2, resultar número decimal igual ou superior 
a 0,5 (cinco décimos), o número será elevado para o primeiro inteiro subsequente; se inferior a 0,5 
(cinco décimos), o número será reduzido para o inteiro imediatamente inferior. 

7.4) Somente haverá reserva de vagas às pessoas pretas e pardas, indígenas e quilombolas para os 
cargos com número de vagas igual ou superior a 2 (dois), respeitados os percentuais do subitem 7.2, 
nos termos do Decreto Estadual nº 5.130/2025. 

7.5) Para os fins deste Edital, consideram-se, nos termos do art. 2º da Lei Estadual nº 11.286/2025: 
I) pessoa preta ou parda: aquela que se autodeclarar preta ou parda, conforme o quesito cor ou 

raça utilizado pela Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), nos termos 
da Lei Federal nº 12.288, de 20 de julho de 2010 (Estatuto da Igualdade Racial); 

II) pessoa indígena: aquela que se identifica como parte de uma coletividade indígena e é 
reconhecida por seus membros como tal, independentemente de viver ou não em terra 
indígena; 

III) pessoa quilombola: aquela pertencente a grupo étnico-racial, segundo critérios de 
autoatribuição, com trajetória histórica própria, dotada de relações territoriais específicas, com 
presunção de ancestralidade preta ou parda, conforme previsto no Decreto Federal nº 4.887, 
de 20 de novembro de 2003. 

7.6) Para concorrer à reserva de vagas, o candidato deverá, no ato da inscrição, optar expressamente por 
uma única modalidade de reserva (pessoa preta ou parda, indígena ou quilombola), sendo facultativa 
a autodeclaração ao candidato que não deseje concorrer a essas vagas, hipótese em que concorrerá 
exclusivamente à ampla concorrência. 

7.7) Os candidatos optantes pela reserva de vagas para pessoas indígenas e quilombolas deverão, 
obrigatoriamente, no ato da inscrição, anexar Formulário de Pertencimento Étnico, conforme modelos 
constantes do Anexo IV - Modelo de Autodeclaração e de Formulário de Pertencimento de Pessoa 
Indígena e do Anexo V - Modelo de Autodeclaração e de Formulário de Pertencimento de Pessoa 
Quilombola deste Edital, assinado pelo próprio candidato e, sempre que possível, por liderança da 
respectiva comunidade ou por entidade representativa. 

7.8) As pessoas pretas e pardas, indígenas e quilombolas optantes pela reserva de vagas concorrerão 
concomitantemente às vagas destinadas à ampla concorrência, de acordo com a sua classificação no 
Concurso Público. 

7.8.1) Os candidatos enquadrados no subitem 7.8, classificados e aprovados no resultado final do concurso, 
constarão tanto na listagem geral quanto na listagem específica de vagas reservadas. 

7.8.2) Os candidatos optantes pela reserva de vagas, aprovados e classificados dentro do número de vagas 
ofertado para a ampla concorrência, não serão computados para efeito de preenchimento das vagas 
reservadas. 

7.9) O candidato que, no preenchimento do formulário de inscrição, declarar equivocadamente sua 
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condição étnico-racial, por mero erro material, poderá retificar a informação exclusivamente durante 
o período de confirmação das inscrições, não sendo admitida qualquer alteração após o seu 
encerramento. 

 
Da Etapa de Heteroidentificação (pessoas pretas e pardas) 
7.10) Os candidatos que optarem por concorrer à reserva de vagas destinada a pessoas pretas e pardas, 

não eliminados no Concurso Público, serão convocados para a Etapa de Heteroidentificação, de 
caráter exclusivamente eliminatório, destinada à confirmação complementar da autodeclaração, nos 
termos do art. 1º, parágrafo único, inciso IV, da Lei Federal n. 12.288/2010, e da Lei Estadual nº 
11.286/2025 e do Decreto Estadual n. 5.130/2025. 

7.11) A Etapa de Heteroidentificação será realizada presencialmente, em data, local e horário a serem 
divulgados em Edital específico de convocação, considerando exclusivamente as características 
fenotípicas do candidato aferidas no momento da avaliação, sendo vedada a utilização de critérios 
relacionados à ancestralidade, a exames genéticos, a laudos médicos ou a documentos análogos. 

7.12) A Comissão de Heteroidentificação será composta por, no mínimo, 5 (cinco) membros, garantida a 
diversidade de seus integrantes quanto a gênero, raça e, sempre que possível, origem regional, sendo 
suas decisões colegiadas, fundamentadas, tomadas por maioria simples e registradas em ata e 
parecer conclusivo. 

7.13) O procedimento da Etapa de Heteroidentificação será gravado em áudio e vídeo, para fins de registro 
e de eventual instrução de recursos administrativos. 

7.14) Será eliminado do Concurso Público o candidato que, na Etapa de Heteroidentificação, prestar 
declaração falsa, comprovada mediante procedimento administrativo em que sejam assegurados o 
contraditório e a ampla defesa, sem prejuízo das demais sanções cíveis, penais e administrativas 
cabíveis. 

7.15) O candidato convocado que não comparecer à Etapa de Heteroidentificação, ou que comparecer e 
não tiver sua autodeclaração confirmada, perderá o direito de concorrer à reserva de vagas para 
pessoas pretas e pardas, podendo concorrer às vagas reservadas às pessoas com deficiência, caso 
reunidos os requisitos, ou, em última hipótese, concorrerá exclusivamente às vagas de ampla 
concorrência. 

 
Da Etapa de Verificação Documental (pessoas indígenas e quilombolas) 
7.16) Os candidatos que optarem por concorrer à reserva de vagas destinada a pessoas indígenas ou 

quilombolas, não eliminados no Concurso Público, serão submetidos à Etapa de Verificação 
Documental, de caráter exclusivamente eliminatório, não presencial, destinada à confirmação 
complementar da autodeclaração de pertencimento étnico. 

7.17) A Comissão de Verificação Documental será composta por, no mínimo, 5 (cinco) membros titulares e 
igual número de suplentes, com formação relacionada a direitos humanos e relações étnico-raciais, 
assegurada a participação preferencial de indígenas e de quilombolas na análise dos respectivos 
casos, sendo vedada, em qualquer hipótese, a exigência de prova baseada em ancestralidade. 

7.18) A Comissão de Verificação Documental analisará o Formulário de Pertencimento Étnico e a 
documentação apresentada pelo candidato, emitindo parecer conclusivo, favorável ou não, à 
autodeclaração, com observância do caráter étnico-comunitário do pertencimento, sendo vedada a 
adoção de critérios fenotípicos. 

7.19) O candidato que não apresentar o Formulário de Pertencimento Étnico ou cuja autodeclaração não 
for confirmada pela Comissão de Verificação Documental perderá o direito de concorrer à reserva de 
vagas correspondente, podendo concorrer às vagas reservadas às pessoas com deficiência, caso 
reunidos os requisitos, bem como tenha realizado todo o procedimento previsto no item 6 do presente 
edital, ou, em última hipótese, concorrerá exclusivamente às vagas de ampla concorrência. 

 
Disposições comuns às Etapas de confirmação complementar 
7.20) Na hipótese de decisões não unânimes e sucessivamente desfavoráveis ao candidato, nas instâncias 

de confirmação e de recurso, prevalecerá a autodeclaração, assegurada a presunção relativa de 
veracidade, nos termos do Decreto Estadual n. 5.130/2025. 

7.21) Os Resultados Preliminares das Etapas de Heteroidentificação e de Verificação Documental serão 
publicados nos termos do item 15 deste Edital, sendo assegurado prazo recursal, conforme Anexo III 
– Cronograma Completo deste Edital, previamente à divulgação dos Resultados Definitivos. 

7.22) Em caso de desistência de candidato aprovado em vaga reservada a pessoa preta ou parda, indígena 
ou quilombola, a vaga será preenchida pelo candidato aprovado na mesma modalidade de reserva, 
com classificação imediatamente posterior, observada a ordem classificatória. O mesmo não ocorrerá 
se o candidato tiver sido classificado no limite das vagas de ampla concorrência, hipótese em que a 
vaga por desistência será preenchida por candidato da ampla concorrência. 
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7.23) Na inexistência de candidatos enquadrados nos critérios de reserva, na hipótese de eliminação 
desses candidatos, de sobra de vagas a eles destinadas, ou de não confirmação da autodeclaração, 
as vagas reservadas terão, sucessivamente, a seguinte destinação, respeitada rigorosamente a 
ordem de classificação: 
I) as vagas não preenchidas por quilombolas serão revertidas para indígenas; 
II) as vagas não preenchidas por indígenas serão revertidas para quilombolas; 
III) persistindo o não preenchimento, as vagas remanescentes serão revertidas para pessoas 

pretas e pardas; 
IV) somente após esgotadas as hipóteses dos incisos I a III, as vagas remanescentes serão 

revertidas para a ampla concorrência. 
7.24) A nomeação dos candidatos pretos e pardos, indígenas e quilombolas, aprovados e classificados, 

observará o princípio da alternância e proporcionalidade com os candidatos aprovados na ampla 
concorrência e com os candidatos com deficiência, conforme o caso. 

7.25) Eventuais irregularidades ou denúncias relativas a discriminação racial ou a violações de direitos no 
âmbito deste Concurso Público deverão ser encaminhadas, de forma fundamentada, aos canais de 
comunicação previstos no subitem 17.7 deste Edital, para análise e adoção das providências cabíveis, 
observado o disposto nos artigos 4º e 4º-A da Lei Estadual n. 11.286/2025. 

 
8. DA CONFIRMAÇÃO DAS INSCRIÇÕES 
8.1) A confirmação das inscrições dar-se-á por meio da Lista Provisória de Candidatos Inscritos, a ser 

publicada, em ordem alfabética, nos termos do item 15 deste Edital, contendo: 
a) Relação Provisória de candidatos que tiveram suas inscrições deferidas e indeferidas; 
b) Relação Provisória de candidatos que tiveram suas solicitações para concorrer às vagas 

reservadas aos candidatos com deficiência deferidas e indeferidas; 
c) Relação Provisória de candidatos que tiveram suas solicitações de atendimento especial para 

a realização das Provas Objetiva e Discursiva deferidas e indeferidas. 
d) Relação Provisória dos candidatos que solicitaram concorrer às vagas reservadas às pessoas 

pretas e pardas, indígenas ou quilombolas, com a respectiva situação; 
8.2) O ato de Confirmação da Inscrição consiste na verificação, por parte do candidato, de seus dados 

divulgados na Lista Provisória de Candidatos Inscritos. 
8.3) O candidato deverá recorrer em face das seguintes ocorrências na Lista Provisória de Candidatos 

Inscritos: 
a) Ausência do seu nome em qualquer uma das Relações; 
b) Erro cadastral (nome completo, CPF e data de nascimento); 
c) Inclusão do seu nome na Relação Provisória de candidatos com inscrições indeferidas; 
d) Inclusão do seu nome na Relação Provisória de candidatos que tiveram suas inscrições para 

concorrer às vagas reservadas às pessoas com deficiência deferidas, em caso de não ser 
candidato com deficiência; 

e) Não inclusão do seu nome na Relação Provisória de candidatos que tiveram suas inscrições 
para concorrer às vagas reservadas às pessoas com deficiência, em caso de ser candidato 
com deficiência e ter realizado todo o procedimento de solicitação previsto neste Edital; 

f) Inclusão de seu nome na Relação Provisória de candidatos que tiveram suas solicitações de 
atendimento especial para a realização das Provas Objetiva e Discursiva deferidas, em caso 
do candidato não possuir necessidade de atendimento especial; 

g) Não inclusão de seu nome na Relação Provisória de candidatos que tiveram suas solicitações 
de atendimento especial para a realização das Provas Objetiva e Discursiva deferidas, em 
caso do candidato possuir necessidade de atendimento especial e ter realizado todo o 
procedimento de solicitação previsto neste Edital; 

h) Inclusão do seu nome na Relação Provisória de candidatos que tiveram suas inscrições para 
concorrer às vagas reservadas às pessoas pretas e pardas, indígenas ou quilombolas, 
deferidas, em caso de não ser candidato preto e pardo, indígena ou quilombola; 

i) Não inclusão do seu nome na Relação Provisória de candidatos que tiveram suas inscrições 
para concorrer às vagas reservadas às pessoas pretas e pardas, indígenas ou quilombolas, 
em caso de ser candidato preto e pardo, indígena ou quilombola e ter realizado todo o 
procedimento de solicitação previsto neste Edital; 

j) Não inclusão de seu NOME SOCIAL na Relação Provisória de candidatos que tiveram suas 
inscrições deferidas e indeferidas, em caso de ter realizado todo o procedimento de solicitação 
previsto neste Edital. 

8.4) Em quaisquer dos casos previstos no subitem 8.3 deste Edital, o candidato deverá interpor recurso, 
nos termos do item 14 deste Edital, observando o período determinado para a Confirmação das 
Inscrições no Anexo III – Cronograma Completo deste Edital. 
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8.5) O candidato que confirmar a presença de seu nome na Lista Provisória de Candidatos Inscritos e 
verificar que todos os seus dados se encontram de forma correta terá sua inscrição confirmada e 
deverá aguardar a publicação do Edital de Homologação das Inscrições e de Divulgação dos Locais 
e Horário das Provas. 

8.6) Os recursos interpostos fora do prazo estabelecido não serão aceitos, sendo considerada para tanto 
a data de recebimento do recurso interposto via internet. 

8.7) Será de inteira responsabilidade do candidato o acompanhamento de seus dados na Lista Provisória 
de Candidatos Inscritos, a qual passará a ser oficial e imutável àqueles que não interponham qualquer 
tipo de recurso no prazo previamente estabelecido. 

8.7.1)  Tornam-se, sem efeito, os recursos interpostos após o período previsto neste Edital, sendo os 
mesmos indeferidos sem análise do mérito. 

8.8) Será divulgado, após análise e julgamento dos recursos interpostos nos termos e condições dos itens 
14 e 15 deste Edital, o Edital de Homologação das Inscrições e de Divulgação dos Locais e Horári 
das Provas. 

 
9. DAS INSTRUÇÕES GERAIS ACERCA DAS ETAPAS DO CONCURSO PÚBLICO 
9.1) Não haverá segunda chamada e o não comparecimento a quaisquer das Fases/Etapas e das 

convocações implicará a eliminação automática do candidato. 
9.2) Em nenhuma hipótese será aplicada prova ou realizada qualquer Fase fora dos espaços físicos, datas 

e horários determinados no presente Edital e nos respectivos Editais de Convocação. 
9.3) Por ocasião da realização de qualquer Fase, o candidato deverá apresentar documento de identidade 

original, com fotografia, dentre os seguintes: carteiras expedidas pelos Comandos Militares, pelas 
Secretarias de Segurança Pública, pelos Institutos de Identificação, pelas Polícias Civil e Militar e 
pelos Corpos de Bombeiros Militares; carteiras expedidas pelos órgãos fiscalizadores de exercício 
profissional; passaporte brasileiro; certificado de reservista; carteiras funcionais expedidas por órgão 
público com valor legal de identidade; Carteira de Trabalho; e Carteira Nacional de Habilitação no 
modelo com fotografia. 

9.4) Não serão aceitos como documentos de identidade: certidão de nascimento; cartão de inscrição no 
CPF; título eleitoral; Carteira Nacional de Habilitação (modelo eletrônico); Carteira Nacional de 
Habilitação (modelo antigo/sem foto); carteira de estudante; carteiras funcionais sem valor de 
identidade; carteiras de identidade digitais (modelo eletrônico); documentos digitais em meio 
eletrônico; documentos fora do prazo de validade; Carteira de Trabalho– CTPS (modelo eletrônico); 
e documentos ilegíveis, não identificáveis e/ou danificados, cópias autenticadas e protocolos de 
documento de identidade. 

9.5) Caso o candidato esteja impossibilitado de apresentar, no dia de aplicação das provas e/ou fases, 
documento de identidade original, por motivo de perda, furto ou roubo, deverá ser apresentado 
documento que ateste o registro da ocorrência em órgão policial, expedido há, no máximo, 30 (trinta) 
dias da data de realização da prova e/ou fase respectiva, ocasião em que o candidato será submetido 
à identificação especial que compreenderá coleta de dados, de assinaturas e de impressão digital em 
formulário próprio. 

9.6) Quando houver fundada suspeita acerca da identidade do candidato, é facultado à Fundação CETAP 
realizar procedimentos adicionais de identificação. A identificação especial será exigida, também, ao 
candidato cujo documento de identificação apresente dúvidas relativas à titularidade, fisionomia e/ou 
à assinatura do portador. 

9.7) Em hipótese alguma será permitido o ingresso de candidato portando arma de fogo nas salas de 
aplicação de provas e/ou Fases/Etapas. A Polícia Civil do Estado do Pará, em conjunto com a 
Fundação CETAP, garantirá a devida guarda e o acautelamento das armas, em ambiente seguro, até 
a finalização das provas e/ou fases pelo candidato, desde que o pedido tenha sido previamente 
solicitado em conformidade com o subitem 5.34 do presente Edital. 

9.8) O candidato que, constatado por qualquer meio, tenha se utilizado de procedimento ilícito, terá sua 
prova e/ou fase anulada e será imediatamente eliminado do concurso. 

9.9) Não haverá, por qualquer motivo, prorrogação do tempo previsto para a aplicação das Provas Objetiva 
e Discursiva e demais Etapas, em virtude de afastamento do candidato do local de prova e/ou Fase. 

9.10) A Fundação CETAP, quando da realização das provas e Fases, poderá submeter os candidatos ao 
sistema de detecção de metal nas salas, corredores e banheiros, a fim de impedir a prática de fraude 
e de verificar se o candidato está portando material não permitido. 

9.11) Para a segurança dos candidatos e a garantia da lisura do concurso, a Fundação CETAP poderá 
proceder a coleta de registro fotográfico de todos os candidatos, de forma individual ou coletiva, para 
confirmação da presença e da identidade quando da realização das provas e das fases. 
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10. DA DIVULGAÇÃO DOS LOCAIS E HORÁRIO DO CONCURSO  PÚBLICO 
10.1) Será divulgado, nos termos do item 15 deste Edital, o Edital de Homologação das Inscrições e de 

Divulgação dos Locais e Horário das Provas, e os Editais de Convocação para as etapas de 
Heteroidentificação e de Verificação Documental. 

10.2) A Fundação CETAP não enviará telegramas e nem informará por telefone, fax ou e-mail, a data, 
horário e local da realização das etapas do concurso ao candidato, sendo de responsabilidade 
exclusiva do mesmo a obrigação de obter esta informação no respectivo Edital. 

10.3) O candidato que desejar imprimir o seu Cartão de Inscrição, que contém informações a respeito de 
seu local e horário de prova, poderá fazê-lo utilizando o Portal de Acompanhamento da Fundação 
CETAP no endereço eletrônico http://www.fundacaocetap.com.br. 

10.3.1) O Cartão de Inscrição contém informações a respeito dos dados cadastrais do candidato, assim como, 
o local e horário de realização das Provas. 

10.3.2) A impressão do Cartão de Inscrição é uma opção do candidato, uma vez que as informações contidas 
no mesmo serão divulgadas no Edital de Homologação das Inscrições e de Divulgação dos Locais e 
Horário das Provas. 

10.3.3) Não será cobrada a apresentação do Cartão de Inscrição no dia da realização das Provas. 
 

11. DAS PROVAS OBJETIVA E DISCURSIVA 
11.1) As Provas Objetiva e Discursiva, ambas de caráter eliminatório e classificatório, serão elaboradas de 

acordo com os conteúdos programáticos definidos no Anexo II - Conteúdo Programático deste Edital, 
sendo a Prova Objetiva composta por questões de múltipla escolha e a Prova Discursiva composta 
por questões discursivas. 

11.2) As Provas Objetiva e Discursiva serão aplicadas no mesmo dia e em um único turno, em local e 
horário a serem estabelecidos pelo Edital de Homologação das Inscrições e de Divulgação dos Locais 
e Horário das Provas. 

11.2.1) O candidato deverá, obrigatoriamente, verificar o seu local de prova no endereço eletrônico 
http://www.fundacaocetap.com.br. 

11.2.2) O candidato somente poderá realizar as provas no local designado pela Fundação CETAP. 
11.2.3) São de responsabilidade exclusiva do candidato a identificação correta de seu horário e local de 

realização das Provas Objetiva e Discursiva e o comparecimento no horário determinado. 
11.2.4) As Provas Objetiva e Discursiva terão duração total de 05h00 (cinco horas), já incluído o tempo 

destinado à marcação do Cartão Resposta e à transcrição das respostas para a Folha de Respostas, 
cabendo exclusivamente ao candidato a distribuição do tempo entre as duas provas. 

11.3) As Provas Objetiva e Discursiva serão aplicadas a todos os candidatos inscritos. 
11.4) À Prova Objetiva, será atribuída nota de 0 (zero) a 10 (dez) pontos. 
11.5) A Prova Objetiva será composta de 50 (cinquenta) questões conforme a tabela seguinte: 

 
Disciplinas Questões Pontos Total 

Língua Portuguesa 10 0,2 2,0 

10 
Legislação e Ética no Serviço 
Público 10 0,2 2,0 

Noções de Informática 05 0,2 1,0 
Raciocínio Lógico 05 0,2 1,0 
Conhecimentos Específicos 20 0,2 4,0 

 
11.6) Para cada questão, existirão 05 (cinco) alternativas de resposta (A, B, C, D e E), da qual apenas uma 

será correta, de acordo com o comando da questão. 
11.7) O conteúdo programático de cada disciplina das Provas Objetiva e Discursiva encontra-se no Anexo 

II - Conteúdo Programático deste Edital e está disponível nos termos do item 15 deste Edital. 
11.8) As alterações de legislação com entrada em vigor antes da data de publicação deste Edital serão 

objeto de avaliação das Provas. 
11.8.1) A legislação com entrada em vigor após a data de publicação deste Edital, bem como as alterações 

em dispositivos legais e normativos a ele posteriores não serão objeto de avaliação das Provas. 
11.9) O candidato receberá 01 (um) Caderno de Questões, contendo as questões das Provas Objetiva e 

Discursiva, 01 (um) Cartão Resposta, destinado à Prova Objetiva, e 01 (uma) Folha de Respostas, 
destinada à Prova Discursiva, que deverão ser preenchidos com caneta esferográfica de tinta preta 
fabricada em material transparente. 

11.9.1) O Cartão Resposta será utilizado para correção da Prova Objetiva. 
11.10) O candidato deverá respeitar as instruções contidas na capa do Caderno de Questões sob pena de 

eliminação no Concurso Público. 
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11.11) A correta utilização do Cartão Resposta e da Folha de Respostas é de inteira responsabilidade do 
 candidato. 
11.11.1) Não serão fornecidos Cartão Resposta e/ou Folha de Respostas substitutos ao candidato. 
11.12) Não serão computadas as questões da Prova Objetiva não respondidas (falta de marcação no Cartão 

Resposta), nem questões que contenham mais de uma resposta marcada, rasura, emenda, ainda 
que legível. 

11.13) As informações extras acerca da correta utilização do Cartão Resposta e da Folha de Respostas 
estarão impressas nos mesmos, devendo ser rigidamente seguidas, sob pena de ser invalidado. 

11.14) O candidato deverá comparecer ao local das Provas com antecedência mínima de 60 (sessenta) 
minutos do horário fixado para o fechamento dos portões, munido do seguinte material: 
a) Documento oficial de identidade  (original); 
b) Caneta esferográfica de tinta preta fabricada em material transparente. 

11.14.1) Os portões do local da prova serão fechados, impreterivelmente, no horário informado no Edital de 
Homologação das Inscrições e de Divulgação dos Locais e Horário das Provas. 

11.15) Serão considerados documentos de identidade os documentos previstos no subitem 9.3 do  presente 
Edital. 

11.15.1) Para o candidato estrangeiro, os documentos válidos serão a Carteira de Registro Nacional Migratório 
ou o passaporte visado. 

11.16) Não serão aceitos como documento de identidade os previstos no subitem 9.4 do presente Edital. 
11.16.1) Ante a necessidade de identificação civil dos candidatos não apenas no ingresso nos locais de provas 

como também durante a realização das provas, e em razão da proibição do uso de celulares e 
aparelhos eletrônicos durante a realização das Provas Objetiva e Discursiva, fica vedada a 
apresentação pelo candidato exclusivamente da Carteira Nacional de Habilitação em meio eletrônico 
(CNH) e/ou título de eleitor digital (meio eletrônico). Para fins de identificação civil o candidato 
obrigatoriamente deverá apresentar documento original com foto e em meio físico, dentre aqueles 
admitidos no subitem 9.3 deste Edital. 

11.17) Não será aceita cópia (autenticada ou não) do documento de identidade. 
11.18) Caso o candidato esteja impossibilitado de apresentar, no dia da realização da prova, documento de 

identidade original, por motivo de perda, roubo ou furto, deverá ser apresentado documento que 
ateste o registro da ocorrência em órgão policial, expedido há, no máximo, 30 (trinta) dias da data de 
realização das Provas Objetiva e Discursiva, ocasião em que será submetido à identificação especial, 
compreendendo coleta de dados, de assinaturas e de impressão digital em formulário próprio. 

11.18.1) A identificação especial será exigida, também, ao candidato cujo documento de identificação 
apresente dúvidas relativas à fisionomia ou à assinatura do portador. 

11.19) Por ocasião da realização das Provas, o candidato que não apresentar documento de identidade 
original, na forma definida por este Edital, não poderá fazer a prova e será, automaticamente, 
eliminado deste Concurso Público. 

11.19.1) No dia da realização das Provas, o candidato que não estiver portando o documento de identidade 
original, na forma definida por este Edital, não poderá permanecer dentro do Local de Prova. 

11.20) No dia da realização das Provas, caso o nome do candidato não conste das listagens oficiais relativas 
aos locais de prova pré-estabelecidos, a Fundação CETAP poderá proceder a inclusão do referido 
candidato através do preenchimento de identificação especial, compreendendo coleta de dados, de 
assinaturas e de impressão digital em formulário próprio, mediante a apresentação do Boleto de 
Inscrição pago devidamente autenticado. 

11.20.1) A inclusão de que trata o subitem 11.20 do presente Edital terá caráter condicional, passível de 
confirmação pela Fundação CETAP, na fase de correção da Prova Discursiva, com o intuito de se 
verificar a pertinência da referida inclusão, sob pena de improcedência de sua inscrição. 

11.21) O portão de acesso ao local da prova será fechado, impreterivelmente, no horário informado no Edital 
de Homologação das Inscrições e de Divulgação dos Locais e Horário das Provas, observado o 
horário de Brasília, não sendo tolerado atraso, nem a presença de acompanhante nas dependências 
do local de realização da prova, exceto para os casos de candidatas lactantes, sendo que tal condição 
deverá ser mencionada previamente à realizadora do  certame. 

11.22) Em nenhuma hipótese haverá aplicação de prova fora dos locais e horários pré-estabelecidos, de 
acordo com o Edital de Homologação das Inscrições e de Divulgação dos Locais e Horário das Provas. 

11.23) Em nenhuma hipótese haverá segunda chamada ou repetição de prova, importando a ausência ou 
atraso do candidato na sua eliminação, seja qual for o motivo alegado. 

11.24) Durante a execução das Provas, não será permitida consulta a nenhuma espécie de legislação, livro, 
revista, folheto, dicionário ou qualquer outro material impresso ou digital. 

11.25) No dia de realização das Provas, não será permitido ao candidato entrar ou permanecer com 
smartphone, tablet, ipod®, gravador, mp3 ou similar, ou qualquer receptor ou transmissor de dados e 
mensagens, bip, telefone celular, walkman, agenda eletrônica ou similar, notebook, palmtop, pen 
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drive, máquina de calcular, máquina fotográfica, controle de alarme de carro, bem como, relógio de 
qualquer espécie ou quaisquer controles ou dispositivos eletrônicos, óculos escuros, protetor auricular 
ou quaisquer acessórios de chapelaria, tais como chapéu, boné, gorro etc. 

11.25.1) A Fundação CETAP recomenda que o candidato não leve quaisquer dos objetos citados no subitem 
11.25 deste Edital. 

11.26) Caso o candidato leve algum dos objetos citados no subitem anterior, este deverá  requerer ao Fiscal 
de Sala embalagem apropriada para a guarda dos mesmos, com exceção de qualquer tipo de arma.  

11.26.1) Todos os objetos citados no subitem 11.25 do presente Edital deverão ser guardados devidamente 
desligados. 

11.26.2) Qualquer som ou ruído emitido pelos objetos citados no subitem 11.25 deste Edital durante a 
realização da prova ocasionará a eliminação do candidato do Concurso Público. 

11.27) O candidato que estiver portando qualquer tipo de arma no local de prova será encaminhado à 
Coordenação, onde será realizado procedimento de desmuniciamento da arma e acautelamento da 
mesma. 

11.28) O descumprimento das instruções contidas nos subitens 11.24, 11.25, 11.26 e 11.26.1 do presente 
Edital poderá implicar eliminação do candidato, constituindo tentativa de fraude. 

11.29) Quando do término das Provas, o candidato deverá retirar-se da sala de prova portando sua 
embalagem com os objetos citados no subitem 11.25. 

11.29.1) A Fundação CETAP não se responsabilizará por perdas ou extravio de objetos ou de  equipamentos 
 eletrônicos ocorridos durante a realização das Provas, nem por danos neles causados. 
11.30) No decorrer das Provas, se o candidato observar qualquer anormalidade gráfica, deverá manifestar-
 se imediatamente ao Fiscal de Sala. 
11.31) Os eventuais erros nos dados pessoais constantes do Cartão Resposta, da Folha de Respostas ou 
 da Ata de Sala deverão ser informados através de e-mail encaminhado ao 
 fundacaocetap@gmail.com com a solicitação e cópia do documento de identidade. 
11.32) Ao terminar as Provas, o candidato deverá entregar ao Fiscal de Sala o Caderno de Questões, o 
 Cartão Resposta e a Folha de Respostas, bem como todo e qualquer material cedido para a 
 execução da fase, com exceção da embalagem apropriada à guarda dos objetos citados no subitem 
 11.25 do presente Edital. 
11.33) Será permitido ao candidato copiar o gabarito da Prova Objetiva e levar consigo o Caderno de 
 Questões desde que nos últimos 15 (quinze) minutos antes do término das Provas. 
11.33.1) A anotação do gabarito será permitida de acordo com as instruções contidas na capa do Caderno de 

Questões. 
11.34) Todos os candidatos poderão, ainda, ter acesso à imagem digitalizada do Cartão Resposta 

preenchido por eles durante a realização da Prova Objetiva no endereço eletrônico 
https://www.fundacaocetap.com.br 

11.34.1) A referida imagem ficará disponível até 30 (trinta) dias corridos da data de publicação do Resultado 
Preliminar da Prova Objetiva. 

11.35) O candidato somente poderá ausentar-se da sala de prova, deixando o local de prova, após 120 
(cento e vinte) minutos do início da mesma. 

11.36) O candidato que se retirar do local de prova não poderá retornar em hipótese alguma. 
11.37) Não haverá, por qualquer motivo, prorrogação do tempo previsto para aplicação das provas, em razão 

do afastamento do candidato da sala de prova. 
11.37.1) Se, por qualquer razão fortuita, o Concurso Público sofrer atraso em seu início ou necessitar de 

suspensão momentânea durante a realização da prova, como por exemplo em caso de falta de 
energia elétrica, será concedido prazo adicional aos candidatos do local afetado, de modo que tenham 
o tempo total previsto neste Edital para a realização da prova, em garantia à isonomia do certame. 

11.37.2) Os candidatos afetados deverão permanecer no local do Concurso Público, sob pena de eliminação 
do certame. 

11.38) Os três últimos candidatos de cada sala de prova só poderão sair juntos. 
11.39) A Fundação CETAP poderá, durante a realização das Provas, submeter os candidatos ao registro 

fotográfico individual para fins de confirmação de sua identidade, bem como ao sistema de detecção 
de metal. 

11.40) A transcrição da “frase mestra” é obrigatória e servirá para identificar o Cartão Resposta do candidato, 
bem como para possibilitar o Exame Pericial Grafotécnico, quando for o caso. 

11.41) Será considerado ELIMINADO do Concurso Público o candidato que: 
a) Apresentar-se ao local de prova após o fechamento do portão; 
b) Não apresentar o documento de identidade exigido, respeitadas as exceções previstas no 

subitem 9.5; 
c) Não seguir, criteriosamente, todas as instruções contidas na capa do Caderno de Questões, 

do Cartão Resposta e da Folha de Respostas; 
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d) Se recusar a entregar o material das provas ao término do tempo destinado para sua 
realização; 

e) Se afastar da sala, após início da mesma, sem o acompanhamento de Fiscal; 
f) Se ausentar da sala, a qualquer tempo, portando o Cartão Resposta ou a Folha de Respostas; 
g) Durante a realização da prova, for encontrado em flagrante comunicação com outro candidato 

ou com pessoas estranhas, oralmente, por escrito, ou através de equipamentos eletrônicos, 
ou ainda que venha a tumultuar a sua realização; 

h) Utilizar livros, máquinas de calcular ou equipamento similar, dicionário, notas ou impressos 
que não forem expressamente permitidos, ou ainda qualquer dos objetos previstos no subitem 
11.25 deste Edital; 

i) Usar de ofensas ou insultos para com os Coordenadores, Fiscais ou demais pessoas 
envolvidas na realização do certame, inclusive demais candidatos; 

j) Perturbar, de qualquer modo, a ordem dos trabalhos, incorrendo em comportamento indevido; 
k) Não permitir ser submetido ao registro fotográfico individual para fins de confirmação de sua 

identidade, bem como ao detector de metal; 
l) Não permitir a coleta de sua assinatura e/ou se recusar a realizar qualquer procedimento que 

tenha por objetivo comprovar a autenticidade de identidade e/ou de dados; 
m) For surpreendido portando qualquer tipo de arma e/ou se negar a entregar a arma à 

Coordenação; 
n) Não permitir a coleta de sua impressão digital ou outros mecanismos de identificação de 

candidatos a serem utilizados pela Fundação CETAP; 
o) Descumprir as instruções contidas no Caderno de Questões, no Cartão Resposta e na Folha 

de Respostas, bem como nos editais de convocações e demais instruções de 
regulamentação das provas e etapas; 

p) Deixar de transcrever para o Cartão Resposta a frase-mestra apresentada e/ou colocar 
qualquer outra frase/palavra diferente da frase mestra indicada na prova durante a aplicação 
da Prova Objetiva para posterior exame grafológico; 

q) Tenha qualquer objeto, tais como aparelho celular, aparelhos eletrônicos ou relógio de 
qualquer espécie, que venha a emitir ruídos, mesmo que devidamente acondicionado no 
envelope de guarda de pertences e/ou conforme as orientações deste edital, durante a 
realização das provas;  

r) Abrir o caderno de questões, efetuar leitura do seu conteúdo interno ou quaisquer anotações 
neste, no Cartão Resposta ou na Folha de Respostas antes de autorizado o início das provas 
pelos fiscais de sala;  

s) Não entregar o material das provas e/ou continuar escrevendo após o término do tempo 
destinado para a sua realização;  

t) Realizar tipo de prova diferente do indicado em seu Cartão Resposta;  
u) Recusar-se, injustificadamente a realizar os procedimentos de segurança no que tange à 

fiscalização das vestimentas que restrinjam a visualização das orelhas ou da parte superior 
da cabeça, quando for solicitado; ou 

v) Descumprir este edital e/ou outros que vierem a ser publicados. 
11.42) Será considerado APROVADO na Prova Objetiva o candidato que obtiver rendimento igual ou 
 superior a 6 (seis) pontos na Prova Objetiva E que tenha auferido uma Nota na referida Prova que o 
 classifique na proporção de 4:1 (quatro para um) em relação ao total de vagas efetivas ofertadas para 
 o cargo a que estiver concorrendo, respeitando o empate na última colocação. 
11.43) Será considerado REPROVADO na Prova Objetiva o candidato que obtiver na Prova Objetiva 
 rendimento inferior a 6 (seis) pontos OU que tenha auferido Nota na referida Prova que NÃO o 
 classifique na proporção de 4:1 (quatro para um) em relação ao total de vagas efetivas ofertadas para 
 o cargo a que estiver concorrendo, respeitando o empate na última colocação. 
11.44) Em data fixada no Anexo III - Cronograma Completo do presente Edital, será divulgado, nos termos 
 do item 15 do presente Edital, o Resultado Preliminar da Prova Objetiva. 
11.45) Após análise dos recursos interpostos contra o Resultado Preliminar da Prova Objetiva, será 
 divulgado a Resultado Definitivo da Prova Objetiva, nos termos do item 15 do presente Edital. 
11.46) Aplicam-se à Prova Discursiva, no que couber, as disposições dos subitens 11.14 a 11.41 deste 

Edital. 
11.47) A Prova Discursiva será composta de 04 (quatro) questões discursivas, versando sobre os conteúdos 

de Conhecimentos Específicos constantes do Anexo II – Conteúdo Programático deste Edital, e terá 
por objetivo avaliar o domínio do conhecimento jurídico, a capacidade de interpretação, de 
argumentação e de fundamentação e o uso da norma-padrão da Língua Portuguesa. 
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11.48) À Prova Discursiva será atribuída nota de 0 (zero) a 10 (dez) pontos, valendo cada questão até 2,50 
(dois inteiros e cinquenta centésimos) pontos. 

11.49) A resposta a cada questão deverá ter extensão máxima de 30 (trinta) linhas, no espaço próprio da 
Folha de Resposta, sendo desconsiderado, para efeito de avaliação, qualquer fragmento de texto 
escrito fora do espaço destinado à respectiva questão ou que ultrapassar a extensão máxima 
permitida. 

11.50) Durante a realização da Prova Discursiva não será permitida a consulta à legislação, doutrina, 
jurisprudência ou a qualquer outro material, nos termos do subitem 11.24 deste Edital. 

11.51) A Folha de Respostas será o único documento válido para a avaliação da Prova Discursiva. 
11.51.1) Os espaços destinados a rascunho no Caderno de Questões são de preenchimento facultativo 

e não valerão para fins de avaliação. 
11.51.2) Não será fornecida Folha de Respostas substituta, salvo em caso de defeito de impressão 

constatado pelo Fiscal de Sala. 
11.52) As respostas deverão ser manuscritas, em letra legível, com caneta esferográfica de tinta preta 

fabricada em material transparente, não sendo permitida a interferência ou a participação de outras 
pessoas, salvo no caso de candidato a quem tenha sido deferido atendimento especial para esse fim, 
nos termos do subitem 5.29 deste Edital, hipótese em que o candidato será acompanhado por fiscal 
devidamente treinado, para o qual deverá ditar o texto, especificando oralmente a grafia das palavras 
e os sinais gráficos de pontuação. 

11.53) Cada resposta deverá ser transcrita no espaço correspondente à respectiva questão na Folha de 
Respostas, com início na linha identificada com o número 1 (um) desse espaço. Não será avaliada a 
resposta transcrita em espaço destinado a outra questão. 

11.54) A Folha de Respostas não poderá ser assinada, rubricada nem conter, em local diverso do apropriado, 
nome, apelido, assinatura, símbolo ou qualquer outra marca que permita a identificação do candidato, 
sob pena de anulação da Prova Discursiva e consequente eliminação do candidato do Concurso 
Público. 

11.55) A correção da Prova Discursiva será realizada por Banca Examinadora designada pela Fundação 
CETAP, sem identificação do candidato, com base no padrão de resposta elaborado pela Banca e 
nos critérios de avaliação estabelecidos neste Edital. 

11.56) Somente serão corrigidas as Provas Discursivas dos candidatos APROVADOS na Prova Objetiva, 
nos termos do subitem 11.42 deste Edital. 

11.56.1) Os candidatos REPROVADOS na Prova Objetiva, nos termos do subitem 11.43 deste Edital, 
não terão a Prova Discursiva corrigida e serão considerados ELIMINADOS do Concurso Público, sem 
qualquer classificação. 

11.57) Cada questão da Prova Discursiva será avaliada segundo os critérios e as pontuações máximas 
definidos na tabela a seguir: 

TABELA DE AVALIAÇÃO DE CADA QUESTÃO DA PROVA DISCURSIVA 

CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO PONTUAÇÃO 
MÁXIMA 

A) 

Domínio do conteúdo jurídico: compreensão e atendimento ao comando da questão; 
correção técnica e completude da resposta; fundamentação legal, doutrinária e 
jurisprudencial pertinente; capacidade de argumentação, de interpretação e de 
exposição lógica das ideias. 

2,00 

B) 
Uso da norma-padrão da Língua Portuguesa: ortografia e acentuação gráfica; 
pontuação; morfossintaxe (concordância, regência e colocação pronominal); 
estruturação de períodos; coesão, clareza e propriedade vocabular. 

0,50 

PONTUAÇÃO MÁXIMA POR QUESTÃO 2,50 
PONTUAÇÃO TOTAL DA PROVA DISCURSIVA (04 QUESTÕES × 2,50) 10,00 

11.58) No critério “B” da tabela do subitem 11.57, será descontado 0,05 (cinco centésimos) ponto por erro 
de ortografia, acentuação gráfica, pontuação, concordância, regência, colocação pronominal ou 
estruturação de período, até o limite da pontuação máxima do critério. 

11.59) Será atribuída nota 0 (zero) à questão que: 
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a) estiver em branco, não atender ao comando da questão ou fugir ao tema proposto; 
b) for escrita a lápis, em sua totalidade, ou apresentar letra ilegível; 
c) for redigida em língua diversa da portuguesa; 
d) consistir em mera cópia do enunciado da questão ou de texto de apoio constante do Caderno 

de Questões; 
e) for transcrita fora do espaço destinado à respectiva questão na Folha de Respostas. 

11.59.1) Uma vez atribuída nota 0 (zero) ao critério “A” da tabela do subitem 11.57, será atribuída nota 0 
(zero) também ao critério “B” da respectiva questão. 

11.60) A Nota da Prova Discursiva corresponderá à soma das notas obtidas nas 04 (quatro) questões. 
11.61) Será considerado APROVADO na Prova Discursiva o candidato que obtiver nota igual ou superior a 

6 (seis) pontos. 
11.62) Será considerado REPROVADO na Prova Discursiva e ELIMINADO do Concurso Público o candidato 

que obtiver nota inferior a 6 (seis) pontos. 
11.63) Em data fixada no Anexo III – Cronograma Completo deste Edital, será divulgado, nos termos do item 

15 deste Edital, o Resultado Preliminar da Prova Discursiva, juntamente com o padrão de resposta 
de cada questão. 

11.63.1) Durante o prazo recursal, o candidato poderá ter acesso, no endereço eletrônico 
https://www.fundacaocetap.com.br, à imagem digitalizada da sua Folha de Respostas e ao respectivo 
espelho de correção. 

11.64) Caberá recurso contra o Resultado Preliminar da Prova Discursiva, nos termos do item 14 deste 
Edital, no prazo fixado no Anexo III – Cronograma Completo deste Edital. 

11.64.1) O recurso deverá indicar, de forma fundamentada, a questão e o critério objeto do pedido de 
revisão, sendo admitido um único recurso por questão. 

11.64.2) A revisão decorrente do recurso poderá resultar na manutenção, no aumento ou na redução da 
nota atribuída à questão. 

11.65) Após a análise dos recursos interpostos contra o Resultado Preliminar da Prova Discursiva, será 
divulgado o Resultado Definitivo da Prova Discursiva, nos termos do item 15 deste Edital. 

 
12. DA PROVA DE TÍTULOS 
12.1) A Prova de Títulos, de caráter Classificatório, será aplicada somente aos candidatos convocados 

através do Edital de Convocação para a Prova de Títulos nos termos do item 15 do presente Edital, 
sendo realizada em data fixada no Anexo III – Cronograma Completo do presente Edital. 

12.2) Serão analisados os documentos da Prova de Títulos somente dos candidatos APROVADOS na 
Prova Objetiva e na Prova Discursiva, nos termos do item 11 do presente Edital, que realizarem o 
envio dos documentos de acordo com as datas fixadas no Anexo III – Cronograma Completo do 
presente Edital. 

12.3) À Prova de Títulos será atribuída nota de 0 (zero) a 10 (dez) pontos.  
12.4) Os Títulos corresponderão à Titulação Acadêmica, sendo avaliados segundo os parâmetros do 

quadro abaixo: 
 

ALÍNEAS TÍTULO 
VALOR DE 

CADA 
TÍTULO 

VALOR 
MÁXIMO 

A Pós-graduação: Doutorado  5,00  5,00  
B Pós-graduação: Mestrado  3,00  3,00 
C Pós-graduação Lato Sensu  1,00  2,00 

 
12.5) Os títulos serão somados concomitantemente até o valor máximo de 10 (dez) pontos, respeitando o 

valor máximo apresentado na Tabela do subitem 12.4 do presente Edital, para cada tipo de título.  
12.6) A documentação comprobatória para obtenção de pontos na Prova de Títulos seguirá os seguintes 

critérios:  
12.6.1) Para os títulos referentes à alínea “A” do subitem 12.4 serão aceitas as seguintes documentações:  

a)  Diploma de Curso de Pós-Graduação em Nível de Doutorado devidamente reconhecido pelo 
MEC e expedido por instituição reconhecida pelo MEC, ou Certificado/Declaração de 
Conclusão do respectivo Curso, este último devidamente acompanhado do Histórico Escolar, 
no qual conste o número de créditos obtidos, as disciplinas em que foi aprovado e as 
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respectivas menções do resultado dos exames e do julgamento da tese.  
b)  Para Curso de Doutorado concluído no exterior, será aceito apenas o Diploma, desde que 

revalidado/reconhecido por Instituição de Ensino Superior no Brasil, na conformidade com as 
normas estabelecidas pelo MEC.  

12.6.2) Para os títulos referentes à alínea “B” do subitem 12.4 serão aceitas as seguintes documentações:  
a)  Diploma de Curso de Pós-Graduação em Nível de Mestrado devidamente reconhecido pelo 

MEC e expedido por instituição reconhecida pelo MEC, ou Certificado/Declaração de 
Conclusão do respectivo Curso, este último devidamente acompanhado do Histórico Escolar, 
no qual conste o número de créditos obtidos, as disciplinas em que foi aprovado e as 
respectivas menções do resultado dos exames e do julgamento da dissertação.  

b)  Para Curso de Mestrado concluído no exterior, será aceito apenas o Diploma, desde que 
revalidado/reconhecido por Instituição de Ensino Superior no Brasil, na conformidade com as 
normas estabelecidas pelo MEC.  

12.6.3) Para os títulos referentes à alínea “C” do subitem 12.4 serão aceitas as seguintes documentações:  
a)  Certificado ou Declaração de Conclusão de Curso de Especialização em nível de Pós-

graduação lato sensu, expedido pela instituição ministrante e reconhecida pelo MEC, de 
acordo com as normas do Conselho Nacional de Educação, anexando o respectivo Histórico 
Escolar, no qual conste a carga horária do curso, as disciplinas cursadas com as respectivas 
menções e a comprovação da apresentação e aprovação da monografia. A declaração de 
conclusão de Especialização lato sensu deverá atestar que o curso atende às normas da Lei 
n. 9.394/1996 e do CNE, ou está de acordo com as normas do extinto CFE, devendo constar, 
ainda, declaração da instituição de que o curso cumpriu todas as disposições estabelecidas 
na Resolução CNE/CES n. 1, de 6 de abril de 2018, e a indicação do ato legal de 
credenciamento da instituição. Caso o histórico escolar ateste a existência de pendência ou 
falta de requisito de conclusão do curso, o certificado ou a declaração não será aceito. Os 
certificados, declarações ou diplomas de pós-graduação em nível de especialização lato 
sensu deverão conter a carga horária mínima de 360 (trezentas e sessenta) horas/aula.  

12.7) Todo documento expedido em língua estrangeira somente será considerado se traduzido para a 
Língua Portuguesa por tradutor juramentado.  

12.8) Apenas os Títulos que tenham relação direta com o cargo escolhido pelo candidato no presente 
Concurso Público terão validade para o cômputo de pontos na Prova de Títulos.  

12.9) A comprovação dos Títulos deverá ser através de envio, via upload, das imagens dos títulos, por meio 
de link específico, disponível no endereço eletrônico https://www.fundacaocetap.com.br. 

12.9.1) O envio da documentação referente à Prova de Títulos é de responsabilidade exclusiva do candidato. 
A Fundação CETAP não se responsabiliza por qualquer tipo de problema que impeça a chegada 
dessa documentação a seu destino, seja de ordem técnica dos computadores, seja decorrente de 
falhas de comunicação, bem como por outros fatores que impossibilitem o envio. Esses documentos, 
que valerão somente para esse Certame, não serão devolvidos nem dele serão fornecidas cópias.  

12.9.2) O candidato deverá manter aos seus cuidados a documentação original referente às imagens 
enviadas via upload para a Prova de Títulos.  

12.9.3) Caso seja solicitado pela Fundação CETAP, o candidato deverá enviar a referida documentação via 
SEDEX para a sede da Fundação CETAP em Belém/PA, para a confirmação da veracidade das 
informações. 

12.10) A veracidade das informações prestadas no envio da imagem dos títulos será de inteira 
responsabilidade do candidato, podendo este responder, a qualquer momento, no caso de serem 
prestadas informações inverídicas ou utilizados documentos falsos, por crime contra a fé pública, o 
que acarreta sua eliminação do certame. 

12.11) Os pontos que excederem o valor máximo em cada alínea do Quadro de Parâmetros da Prova de 
Títulos serão desconsiderados.  

12.12) Não serão aceitos documentos ilegíveis, como também os emitidos via fax, páginas eletrônicas sem 
a respectiva autenticação ou outras formas que não aquelas exigidas no presente Edital.  

12.13) O envio dos documentos referentes à Prova de Títulos deverá ser realizado no período mencionado 
no Anexo III – Cronograma Completo do presente Edital.  

12.14) O não envio via upload dos documentos referentes à Prova de Títulos, nos termos do item 12 do 
presente Edital e do Edital de Convocação para a Prova de Títulos, implicará a atribuição de 0 (zero) 
pontos na referida Prova.  

12.15) Não serão aceitos Títulos encaminhados via postal, via fax, via correio eletrônico ou por quaisquer 
outras vias não especificadas no presente Edital.  

12.16) Em data fixada no Anexo III - Cronograma Completo do presente Edital, será divulgado, nos termos 
do item 15 do presente Edital, o Resultado Preliminar da Prova de Títulos. 

12.17) Após análise dos recursos interpostos contra o Resultado Preliminar da Prova de Títulos, será 
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divulgado o Resultado Definitivo da Prova de Títulos, nos termos do item 15 do presente Edital. 
 

13. DO RESULTADO FINAL 
13.1) A Nota Final de cada candidato será encontrada através da seguinte equação: 
 a) Para todos os candidatos inscritos:  
 

Nota Final = (NPO x 40%) + (NPD x 40%) + (NPT x 20%) 
 
Em que: 
NPO: Nota da Prova Objetiva 
NPD: Nota da Prova Discursiva 
NPT: Nota da Prova de Títulos 
 
13.2) Será considerado APROVADO no concurso público o candidato APROVADO na Prova Objetiva e na 

Prova Discursiva, nos termos dos subitens 11.42 e 11.61 do presente Edital, e que tenha auferido 
Nota Final que o classifique na proporção de 4:1 (quatro para um) em relação ao total de vagas 
efetivas ofertadas para o cargo a que estiver concorrendo, aplicando-se, quando necessário, os 
critérios de desempate previstos no subitem 13.8 do presente Edital. 

13.3) Será considerado APROVADO E CLASSIFICADO no concurso público o candidato APROVADO nos 
termos do subitem 13.2 do presente Edital e que obtiver Nota Final que o classifique dentro do número 
de vagas efetivas ofertadas para o cargo a que estiver concorrendo, aplicando-se, quando necessário, 
os critérios de desempate previstos no subitem 13.8 do presente Edital. 

13.4) Será considerado APROVADO E NÃO CLASSIFICADO no concurso público o candidato 
APROVADO nos termos do subitem 13.2 do presente Edital e que obtiver Nota Final que NÃO o 
classifique dentro do número de vagas efetivas ofertadas para o cargo a que estiver concorrendo, 
aplicando-se, quando necessário, os critérios de desempate previstos no subitem 13.8 do presente 
Edital. 

13.5) Os candidatos Aprovados e Não Classificados formarão o Cadastro de Reserva. 
13.6) Os candidatos que não se enquadrarem nos requisitos do subitem 13.2 do presente Edital serão 

considerados REPROVADOS no concurso público e, consequentemente, ELIMINADOS do certame. 
13.7) Os candidatos APROVADOS serão classificados de acordo com os valores decrescentes da Nota Final. 
13.8) Apurado o total de pontos que compõe a Nota Final, na hipótese de empate entre os candidatos 
 APROVADOS, serão adotados os seguintes critérios de desempate na respectiva ordem: 

a) for mais idoso, desde que tenha idade igual ou superior a sessenta anos, conforme artigo 27, 
parágrafo único, da Lei n° 10.741/2003 (Estatuto da Pessoa Idosa); 

b) obtiver maior nota na Prova Discursiva; 
c) obtiver maior nota na Prova de Conhecimentos Específicos da Prova Objetiva; 
d) obtiver maior nota na Prova de Legislação e Ética no Serviço Público da Prova Objetiva; 
e) obtiver maior nota na Prova de Língua Portuguesa da Prova Objetiva; 
f) obtiver maior pontuação na Prova de Raciocínio Lógico da Prova Objetiva; 
g) obtiver maior pontuação na Prova de Noções de Informática da Prova Objetiva; 
h) obtiver maior pontuação na Prova de Títulos; 
i) tiver exercido a função de jurado, nos termos do art. 440 do Código de Processo Penal, no 

período entre a data de publicação da Lei Federal nº 11.689/2008 e a data de publicação 
deste Edital; 

j) possuir maior idade, considerando dia, mês e ano de nascimento. 
13.9) No caso da persistência do empate, mesmo depois de aplicados todos os critérios de desempate 
 estabelecidos por este edital, a Fundação CETAP promoverá o sorteio público com critérios 
 específicos a serem definidos em edital específico de convocação. 
13.10) Os candidatos optantes pela reserva de vagas para pessoas com deficiência, pretas e pardas, 

indígenas e quilombolas, aprovados e classificados, integrarão a listagem geral de classificação e, 
adicionalmente, a listagem específica de sua respectiva modalidade de reserva, nos termos dos itens 
6 e 7 deste Edital. 

13.11) Não havendo candidatos aprovados em número suficiente para preencher as vagas reservadas, estas 
 serão preenchidas pelos demais candidatos aprovados, observada rigorosamente a ordem de 
 classificação geral, nos termos do previsto no subitem 7.23 deste Edital. 
13.12) Os candidatos posicionados além da proporção de 4:1 (quatro para um) prevista no subitem 13.2 do 

presente Edital serão eliminados do Concurso Público, sem direito a qualquer classificação. 
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13.13) Em data fixada no Anexo III – Cronograma Completo deste Edital, será divulgado, nos termos do item 
15 do presente Edital, o Resultado Final Preliminar. 

13.14) Após a análise dos recursos interpostos contra o Resultado Final Preliminar, será divulgado o 
 Resultado Final Definitivo, contendo: 

a) a listagem geral de classificação de todos os candidatos aprovados e classificados; 
b) a listagem específica dos candidatos com deficiência aprovados e classificados; 
c) a listagem específica dos candidatos pretos e pardos aprovados e classificados; 
d) a listagem específica dos candidatos indígenas aprovados e classificados; 
e) a listagem específica dos candidatos quilombolas aprovados e classificados. 

13.15) O Resultado Final Definitivo será homologado pela Mesa Diretora da Assembleia Legislativa do 
 Estado do Pará, com publicação no Diário Oficial do Estado do Pará ou no Diário Oficial da ALEPA. 

 
14. DOS RECURSOS 
14.1) Caberá recurso contra: 
 

 Recurso Forma 
01 Edital de Abertura do Concurso Público Internet 
02 Relação Preliminar das Solicitações de 

Isenção do Pagamento da Taxa de 
Inscrição Deferidas e Indeferidas 

Internet 

03 Lista Provisória de Candidatos Inscritos Internet 
04 Gabarito Oficial Preliminar da Prova 

Objetiva Internet 

05 Resultado Preliminar da Prova Objetiva  Internet 

06 Resultado Preliminar da Prova 
Discursiva  Internet 

07 Resultado Preliminar da Prova de 
Títulos Internet 

08 Resultado Preliminar do Procedimento 
de Heteroidentificação complementar à 
autodeclaração dos candidatos pretos 
ou pardos. 

Internet 

09 Resultado Preliminar do Procedimento 
de Verificação Documental 
complementar à autodeclaração dos 
candidatos indígenas 

Internet 

10 Resultado Preliminar do Procedimento 
de Verificação Documental 
complementar à autodeclaração dos 
candidatos quilombolas 

Internet 

11 Resultado Final Preliminar do Concurso Internet 
 
14.2) Os recursos deverão ser interpostos exclusivamente pela internet, no Portal da instituição 

organizadora, no prazo previsto no Anexo III - Cronograma Completo deste Edital, não sendo 
conhecidos os recursos apresentados fora do prazo ou por meio diverso do especificado. 

14.3) Admitir-se-á um único recurso, por candidato, para cada questão da Prova Objetiva e da Prova 
Discursiva e para cada ato recorrido, sendo liminarmente indeferido o recurso que não observar o 
disposto neste Edital ou cujo teor desrespeite a instituição responsável pelo certame. 

14.4) No caso do candidato apresentar mais de um recurso, apenas será admitido o mais recente, sendo 
o(s) demais não conhecidos e indeferidos. 

14.5) Os recursos deverão ser fundamentados, admitindo-se a juntada de citação de fontes de pesquisa, 
sendo desconsiderados os que não apresentarem fundamentação. 

14.6) Se, em decorrência de recurso, houver alteração do gabarito preliminar de qualquer questão da Prova 
Objetiva, essa alteração valerá para todos os candidatos, independentemente de terem recorrido. 

14.7) Em caso de anulação de questão da Prova Objetiva, a pontuação correspondente será atribuída a 
todos os candidatos, independentemente da resposta assinalada no Cartão Resposta. 

14.7.1) Em caso de anulação de questão da Prova Discursiva, a pontuação correspondente será atribuída a 
todos os candidatos que tiverem a Prova Discursiva corrigida, nos termos do subitem 11.56 deste 
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Edital. 
14.8) As decisões dos recursos serão dadas a conhecer, coletivamente, por meio de publicação nos termos 

do item 15 deste Edital, não sendo encaminhadas respostas individuais aos recorrentes. 
 

15. DA PUBLICAÇÃO DOS ATOS 
15.1) Todos os atos e resultados referentes a este Concurso Público serão divulgados no Diário Oficial da 
 ALEPA e no Portal Eletrônico da instituição organizadora (www.fundacaocetap.com.br), e, 
 complementarmente, no sítio eletrônico da Assembleia Legislativa do Estado do Pará 
 (www.alepa.pa.gov.br). 
15.2) É de inteira responsabilidade do candidato o acompanhamento das publicações referentes a este 
 Concurso Público, não podendo alegar desconhecimento de qualquer ato oficial divulgado na forma 
 deste item. 
15.3) Não serão fornecidas informações por telefone, fax, correio eletrônico ou qualquer outra forma que 
 não as especificadas neste item. 
 
16. DA NOMEAÇÃO E POSSE 
16.1) A nomeação e a posse no cargo obedecerão rigorosamente à ordem de classificação final, não 
 gerando a aprovação, por si só, direito subjetivo à nomeação, que dependerá da necessidade de 
 pessoal e da disponibilidade orçamentária e financeira da Assembleia Legislativa do Estado do Pará, 
 ressalvado o direito à nomeação dos candidatos aprovados dentro do número de vagas previsto no 
 Anexo I - Informações do Cargo deste Edital. 
16.2) Os candidatos serão convocados mediante publicação no Diário Oficial do Estado do Pará e/ou no 
 Diário Oficial da Assembleia Legislativa, sendo de sua inteira responsabilidade a obtenção das 
 informações referentes à convocação oficial. 
16.3) Por ocasião da posse, serão exigidos dos candidatos aprovados os documentos comprobatórios do 
 atendimento aos requisitos estabelecidos neste Edital, sendo que a não apresentação de qualquer 
 deles implicará a perda do direito à nomeação. 

 
17. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
17.1) A inscrição do candidato implicará o conhecimento e a aceitação das normas e condições 
 estabelecidas neste Edital e nas normas legais pertinentes. 
17.2) É facultado à Assembleia Legislativa do Estado do Pará e à instituição organizadora, a qualquer 
 tempo, anular a inscrição, a prova ou a admissão do candidato, desde que verificada falsidade em 
 qualquer declaração ou documento apresentado, ou irregularidade nas provas ou etapas a que se 
 tenha submetido. 
17.3) Os itens, subitens e Anexos deste Edital poderão sofrer eventuais alterações, atualizações ou 
 acréscimos, enquanto não consumada a providência ou evento a que se referirem, circunstância que 
 será mencionada em Edital de Retificação a ser publicado na forma do item 15 deste Edital. 
17.4) Para fins de avaliação, será considerada a legislação vigente até a data de publicação deste Edital, 
 não sendo objeto de cobrança eventuais alterações legislativas posteriores, ainda que relacionadas 
 aos conteúdos programáticos do Anexo II - Conteúdo Programático deste Edital. 
17.5) O Concurso Público terá validade de 2 (dois) anos, contados da data de homologação do Resultado 
 Final, podendo ser prorrogado, uma única vez, por igual período, a critério da Administração. 
17.6) Fica assegurada a fiscalização deste Concurso Público, em todas as suas Fases, pelas entidades 
 sindicais representativas dos servidores públicos, nos termos da legislação estadual pertinente. 
17.7) Eventuais irregularidades ou denúncias relativas à discriminação racial, capacitismo ou outras 
 violações de direitos no âmbito deste Concurso Público deverão ser encaminhadas ao canal de 
 comunicação (fundacaocetap@gmail.com), para adoção das providências cabíveis. 
17.8) Os casos omissos serão resolvidos pela Comissão do Concurso Público da Assembleia Legislativa 
 do Estado do Pará, em conjunto com a instituição organizadora. 
17.9) Não serão fornecidos aos candidatos, pela Fundação CETAP, quaisquer atestados, certidões ou 
 certificados relativos à classificação ou notas de candidatos, valendo para este fim a homologação 
 divulgada no Diário Oficial do Estado do Pará ou no Diário Oficial da ALEPA.  
17.10) O foro da Comarca de Belém/PA é o competente para dirimir quaisquer questões judiciais decorrentes 
 deste Edital e do respectivo Concurso Público. 
17.11) Este Edital entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

 
Belém/PA, 28 de setembro de 2026. 

FRANCISCO DAS CHAGAS SILVA MELO FILHO 
Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do Pará 
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ANEXO I – INFORMAÇÕES DO CARGO 

 
Cargo 01 Assessoramento Legislativo - Procurador PL.AL.105 

Síntese das Atividades 

Representar judicialmente o Poder Legislativo, ativa e passivamente, 
nas ações em que a Assembleia Legislativa for parte observando o 
disposto no artigo 90, caput, da Constituição do Estado; prestar 
assessoramento jurídico à Mesa Diretora e emitir parecer escrito 
quando solicitado pela Presidência; emitir parecer jurídico em todos os 
processos administrativos; elaborar informações da Assembleia 
Legislativa em arguição direta de inconstitucionalidade de Lei Estadual; 
elaborar informações, ofícios e demais atos diretamente passíveis de 
apreciação do Poder Judiciário; orientar, assessorar e sugerir à 
Biblioteca da Assembleia Legislativa, quanto à aquisição de obras e 
revistas jurídicas; examinar e emitir parecer sobre contratos, convênios 
e expedientes de igual natureza, em que a Assembleia Legislativa for 
parte; opinar, sobre os editais de licitação, de concurso para provimento 
de cargos e outros que devam ser expedidos pela Assembleia 
Legislativa; opinar, quando solicitado pelo Presidente, sobre a 
constitucionalidade de matérias oferecidas à consideração da 
Assembleia; opinar, quando solicitado, sobre projetos de leis, decretos 
ou resoluções que sejam de iniciativa da Mesa; opinar, quando 
solicitado, em casos que digam respeito à vantagens, nomeações, 
contratos e outros relativos à pessoal da Assembleia Legislativa; 
presidir, quando designado pelo Procurador Geral, sindicâncias e 
processos administrativos disciplinares; e praticar os demais atos 
correlatos às suas funções essenciais. 

Nível de Escolaridade Ensino Superior Completo. 
Requisitos para Investidura no 
Cargo Graduação de Bacharel em Direito, com registro no órgão de classe. 

Remuneração R$ 3.697,73 (três mil, seiscentos e noventa e sete reais e setenta e três 
centavos) + GRATIF.NS (80%) + GRATIF. DL 04/12 (100%) 

Regime de Trabalho 30 (trinta) horas semanais. 
VAGAS: 05 (cinco) 

Ampla Concorrência 03 (quatro) vagas. 
Pessoa com Deficiência 01 (uma) vaga. 
Pretos e Pardos 01 (uma) vaga. 
Quilombolas Não haverá vaga reservada aos candidatos quilombolas. 
Indígenas Não haverá vaga reservada aos candidatos indígenas. 
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ANEXO II – CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 

 
LÍNGUA PORTUGUESA 
 
Compreensão e Interpretação de Textos. Argumentação e persuasão. Ortografia. Acentuação gráfica. 
Comunicação assertiva: linguagem simples, concisa e objetiva. Emprego do sinal indicativo de crase. Uso 
dos porquês. Coesão e coerência. Significação das palavras: sinônimos, antônimos, homônimos e parônimos. 
Classes de Palavras: substantivo, verbo, adjetivo, pronome, artigo, numeral, preposição, conjunção, 
interjeição e advérbio. Período simples e composto. Pontuação. Concordância Nominal e Verbal. Regência 
Nominal e Verbal. Colocação dos pronomes oblíquos átonos. Figuras de Linguagem. Redação oficial: escrita 
de textos formais e Manual de Redação da Presidência da República. 
 
LEGISLAÇÃO E ÉTICA NO SERVIÇO PÚBLICO 
 
Conceitos e medidas de enfrentamento ao assédio moral e sexual. Segurança da informação: fundamentos, 
conceitos e mecanismos de segurança; Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD): Lei nº 13.709, de 14 de 
agosto de 2018 e suas alterações; Legislação anticorrupção: Lei nº 12.846/2013; Decreto nº 11.129, de 11 de 
julho de 2022; Ética e moral. Ética, princípios, valores e a lei. Ética e democracia: exercício da cidadania. 
Conduta ética. Ética profissional. Ética e responsabilidade social. Ética e função pública. Ética no setor 
público. Lei nº 8.429/1992 e suas alterações (Lei nº 14.230/2021).  
Constituição do Estado do Pará aplicada ao Poder Legislativo: arts. 11, 86, 90, 92 a 116, 121, 161, 162, 168 
e 341, com ênfase na organização e competências da Assembleia Legislativa, Deputados Estaduais, Plenário, 
Comissões, processo legislativo, fiscalização e controle, controle interno, controle de constitucionalidade e 
matérias institucionais correlatas. Técnica Legislativa: Lei Complementar Federal nº 95/1998 e alterações. 
Regimento Interno e Processo Legislativo da Assembleia Legislativa do Estado do Pará: organização, 
composição e funcionamento da Assembleia Legislativa; Mesa Diretora; Presidência; sessões; deliberações; 
Comissões permanentes e temporárias; composição, funcionamento, competências, pareceres e tramitação 
de matérias; Comissão de Constituição e Justiça e de Redação Final - CCJ; Comissão de Fiscalização 
Financeira e Orçamentária - CCFO; processo legislativo; espécies normativas; proposições; projetos; 
requerimentos; emendas e subemendas; moções; indicações; pareceres; apresentação, recebimento e 
distribuição; quóruns; turnos; interstícios; regimes de tramitação; urgência; prioridade; preferência; destaque; 
prejudicialidade; discussão; votação; redação final; autógrafos; sanção; veto; promulgação e publicação; 
matérias sujeitas a disposições especiais; prestação de contas; controle e fiscalização financeira e 
orçamentária; PPA, LDO e LOA; tramitação dos projetos de leis orçamentárias; emendas orçamentárias; 
atuação da CCFO; iniciativa popular; assessoramento legislativo. Decretos Legislativos nº 70/1990; 39/1991; 
32 e 53/1993; 29/1995, 06, 14, 36 e 41/1997; 04/2000; 22/2003; 01/2006; 01, 04 e 10/2007; 04/2008; 45/2009; 
06/2010; 03, 04 e 106/2012; 18/2013; 27/2014; 05 e 35/2015; 02 e 11/2017; 111/2020; 15 e 36/2021; 02 e 
23/2022; 05/2023; 13 e 14/2024; 11, 12 e 13/2025. Resoluções nº 11, 13, 18 e 62/1991; 14/1992; 02, 04, 05, 
18 e 29/1993; 04/1995; 11/1997; 01/1999; 03/2007; 04 e 08/2012; 03/2013; 01 e 05/2017; 04/2019; 02, 03 e 
04/2021; 02/2023; 01 e 02/2025; e 18/2026. 
 
NOÇÕES DE INFORMÁTICA 
 
Conhecimentos básicos de sistemas operacionais: Windows 10 e Windows 11; Conceitos básicos do 
hardware e periféricos de um microcomputador; Ferramentas de Escritório: Edição de textos, planilhas e 
apresentações (ambientes Microsoft Office - Word, Excel e PowerPoint – versões desde 2013 até O365, 
LibreOffice 7 ou superior); Segurança da informação: fundamentos, conceitos e mecanismos de segurança, 
controle de dispositivos USB, hardening, antimalware e firewall pessoal. Conceitos de organização e de 
gerenciamento de informações, arquivos, pastas e programas. Redes de computadores: Conceitos básicos, 
ferramentas, aplicativos e procedimentos de Internet e intranet. Navegadores Web (Google Chrome, Microsoft 
Edge e Mozilla Firefox, em suas versões atuais), busca e pesquisa na Web. Correio eletrônico (Microsoft 
Outlook 2013 até O365), grupos de discussão, fóruns e wikis. Redes Sociais (“X”, Facebook, Linkedin, 
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WhatsApp, YouTube, Instagram e Telegram). Conceitos de educação a distância (plataforma Moodle, 
Microsoft Sharepoint, Google Drive); Conceitos de tecnologias e ferramentas multimídia, de reprodução de 
áudio e vídeo; Ferramentas colaborativas e de trabalho a distância (Microsoft Teams, Cisco Webex e Google 
Meet). 
 
RACIOCÍNIO LÓGICO 
 
Estrutura lógica de relações arbitrárias entre pessoas, lugares, objetos ou eventos fictícios; Deduzir novas 
informações das relações fornecidas e avaliar as condições usadas para estabelecer a estrutura daquelas 
relações; Compreensão e elaboração da lógica das situações, por meio de: raciocínio verbal; raciocínio 
matemático (que envolva, dentre outros, conjuntos numéricos racionais e reais – operações, propriedades, 
problemas envolvendo as quatro operações, nas formas fracionária e decimal; Conjuntos numéricos 
complexos; Números e grandezas proporcionais; razão e proporção; divisão proporcional; regra de três 
simples e composta; porcentagem); Raciocínio sequencial; Orientação espacial e temporal; Formação de 
conceitos; Discriminação de elementos. Compreensão do processo lógico que, a partir de um conjunto de 
hipóteses, conduz, de forma válida, a conclusões determinadas.  
 
CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 
 
Direito Administrativo: 1. Princípios Constitucionais da Administração Pública. Princípio da legalidade: 
conceito, alcance e limites. Princípio da impessoalidade: vedação de promoção pessoal e isonomia. Princípio 
da moralidade: conceito de moral administrativa e probidade. Princípio da publicidade: formas de publicação, 
transparência ativa e passiva. Princípio da eficiência: qualidade na prestação do serviço público e 
economicidade. Princípios implícitos: razoabilidade, proporcionalidade, motivação, segurança jurídica e 
interesse público. 2. Organização Administrativa Brasileira. Administração direta: conceito, estrutura e 
competências. Administração indireta: autarquias, fundações públicas, empresas públicas e sociedades de 
economia mista; Entidades paraestatais e do terceiro setor; Centralização X descentralização; Concentração 
X desconcentração administrativa. 3. Teoria Geral do Ato Administrativo. Conceito e elementos: competência, 
finalidade, forma, motivo e objeto; Atributos: presunção de legitimidade, autoexecutoriedade e imperatividade; 
Classificação dos atos administrativos. Espécies de Atos Administrativos: Atos normativos, ordinários, 
negociais, enunciativos e punitivos; Atos complexos e compostos; Atos vinculados e discricionários. Validade 
e Invalidade do Ato Administrativo: Vícios dos atos administrativos; Teoria dos motivos determinantes; 
Convalidação dos atos administrativos; Revogação, anulação e cassação. 4. Processo Administrativo. Lei 
Federal nº 9.784/1999: princípios do processo administrativo federal. Direitos e deveres do administrado. 
Fases do processo administrativo. Processo Administrativo no Estado do Pará. Lei Estadual nº 8.972/2020: 
procedimentos administrativos específicos. Processo Administrativo Disciplinar: princípios e fases do 
processo. Medidas cautelares. Poder disciplinar e poder hierárquico. 5. Licitações. Lei Federal nº 14.133/2021 
(Nova Lei de Licitações): princípios, modalidades e procedimentos, habilitação e julgamento. Contratos 
Administrativos. 6. Serviços Públicos. Conceito e classificação. Formas de prestação. Regulação dos Serviços 
Públicos. Concessão, permissão e autorização. Lei Federal nº 8.987/1995. Lei Federal nº 11.079/2004 
(Parcerias Público- Privadas). 7. Improbidade Administrativa. Lei Federal nº 8.429/1992, com as alterações 
da Lei nº 14.230/2021. Atos de Improbidade e Sanções. Processo e Procedimento. 8. Lei Anticorrupção (Lei 
nº 12.846/2013). 9. Controle da Administração Pública. 10. Responsabilidade Civil. 11. Intervenção do Estado 
na propriedade. 12. Bens Públicos: classificação e regime jurídico; bens de uso comum do povo, de uso 
especial e dominicais; impenhorabilidade, imprescritibilidade e inalienabilidade; alienação de bens públicos. 
13. Processo Legislativo Administrativo: controle de legalidade nas matérias legislativas. Assessoramento às 
Comissões Técnicas. Análise de Constitucionalidade e Legalidade. 14. Direito Administrativo Sancionador. 
Poder de Polícia. Sanções Administrativas. 15. Prática Jurídica Legislativa. Elaboração de Pareceres 
Jurídicos. Assessoria em Processo Legislativo. Defesa dos Interesses Institucionais da ALEPA. 16. Agentes 
Públicos: regime jurídico dos servidores públicos civis do Estado do Pará (Lei Estadual nº 5.810/1994): 
provimento, vacância, direitos, deveres e regime disciplinar. 17. Segurança jurídica na aplicação do direito 
público: Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro (arts. 20 a 30).  
 
Direito Constitucional: 1. Constituição: conceito e classificação; conteúdo da Constituição; normas 
constitucionais materiais e formais; supremacia da Constituição. 2. Estado Democrático de Direito: conceito; 
fundamentos constitucionais; princípio da República. 3. Interpretação da Constituição: hermenêutica 
constitucional; teorias da interpretação; critério da interpretação conforme; mutação constitucional. 4. 
Aplicabilidade das normas constitucionais: classificação quanto à eficácia e à aplicabilidade. 5. Controle de 
constitucionalidade: sistemas de controle; o sistema brasileiro; instrumentos; exercício do controle; efeitos da 
declaração de inconstitucionalidade; efeitos da declaração de constitucionalidade; a inconstitucionalidade por 
omissão. 6. Poder Constituinte: conceito; legitimidade e limites; poder originário e poder derivado; poder 
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constituinte estadual. 7. Poder Legislativo: organização, funcionamento e competências; Congresso Nacional; 
processo legislativo; Comissões Parlamentares e controle jurisdicional; imunidades parlamentares; orçamento 
e fiscalização orçamentária; Tribunais de Contas. 8. Poder Judiciário: a função jurisdicional; organização do 
Poder Judiciário; Supremo Tribunal Federal; Superior Tribunal de Justiça; Súmula Vinculante; Conselho 
Nacional de Justiça; Justiça dos Estados. 9. Funções essenciais à Justiça: Ministério Público (natureza, 
princípios e garantias, estrutura e funções constitucionais); Advocacia (o advogado e a administração da 
Justiça, direitos, deveres e inviolabilidade); Advocacia Pública; Defensoria Pública. 10. Poder Executivo: 
princípios constitucionais da Administração Pública; presidencialismo e parlamentarismo; organização e 
estrutura do Poder Executivo; eleição e mandato do Chefe do Executivo; perda do mandato: hipóteses e 
consequências; responsabilidade do Chefe do Executivo; Medida Provisória: natureza, efeitos, conteúdo e 
limites; competência política, executiva e regulamentar; Estado de sítio e Estado de defesa. 11. Estrutura 
federativa brasileira: conceito e características da federação; repartição e classificação das competências na 
Constituição de 1988; União (natureza da unidade federativa; competências; organização), Estados 
(competências, organização e autonomia), Municípios (competências, organização e autonomia) e Distrito 
Federal (natureza, competências, organização e autonomia); os “consórcios públicos” (Lei nº 11.107/2005 e 
suas alterações); intervenção nos Estados e Municípios (autonomia e intervenção, competência interventiva, 
pressupostos formais e substanciais, procedimento, limites e controle). 12. Direitos e garantias fundamentais: 
declaração dos direitos e sua formação histórica; natureza e eficácia das normas sobre direitos fundamentais; 
conceito de direitos e de garantias; classificação dos direitos fundamentais. 13. Direitos individuais: 
destinatários; classificação; direito à vida; direito à privacidade; dignidade da pessoa humana; igualdade; 
liberdade (pessoa física, pensamento, ação profissional); propriedade (conceito e natureza constitucional, 
propriedades especiais, limitações ao direito de propriedade, função social da propriedade). 14. Direitos 
sociais: conceito e classificação; direitos dos trabalhadores (individuais e coletivos); direito à educação e à 
cultura; direito ambiental; direitos das crianças e dos idosos; seguridade social (saúde, previdência e 
assistência social); disciplina da comunicação social. 15. Nacionalidade (conceito e natureza, direitos dos 
estrangeiros); Direitos políticos: cidadania (direito a voto e elegibilidade); plebiscito e referendo (conceitos e 
distinções); direitos políticos negativos (conceito e significado; perda, suspensão e reaquisição dos direitos 
políticos; inelegibilidades); Lei das Inelegibilidades (Lei Complementar nº 64/1990); Partidos políticos e 
organização partidária; Lei Orgânica dos Partidos Políticos (Lei nº 9.096/1995 e suas alterações). 16. Ações 
Constitucionais: tutela de interesses individuais, difusos e coletivos; ações constitucionais em espécie 
(habeas corpus, habeas data, mandado de segurança individual e coletivo; mandado de injunção, ação civil 
pública, ação popular, ação declaratória de constitucionalidade, ação direta de inconstitucionalidade, arguição 
de descumprimento de preceito fundamental). 17. Direitos dos povos indígenas: marco temporal (Lei nº 
14.701/2023 e Tema 1.031 do STF). 18. Atribuições da PGE-PA. Representação judicial e extrajudicial do 
Estado, controle interno de legalidade, consultoria jurídica e cobrança da dívida ativa. Interface entre a 
Procuradoria Legislativa da ALEPA e a PGE-PA. 19. Ordem Econômica, Financeira e Orçamento Público. 
Princípios da Ordem Econômica (Art. 170). Finanças Públicas e Orçamento: princípios orçamentários (Arts. 
165 a 169). Ciclo orçamentário: Plano Plurianual (PPA), Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) e Lei 
Orçamentária Anual (LOA). 20. Constituição do Estado do Pará: estrutura, princípios e relação com a 
Constituição Federal. Organização dos Poderes no Estado do Pará. 
 
Direito Civil e Processo Civil: 1. Direito Civil. Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro: vigência, 
aplicação, interpretação e integração da lei. Princípio da obrigatoriedade da lei. Irretroatividade e direito 
adquirido. Métodos de interpretação jurídica (gramatical, sistemática, teleológica). Formas de integração das 
lacunas legais (analogia, costumes, princípios gerais). Pessoas Naturais: personalidade e capacidade 
jurídica; início e fim da personalidade civil. Capacidade de direito e de exercício. Incapacidades absolutas e 
relativas (regime da Lei nº 13.146/2015). Emancipação e seus efeitos. Direitos da personalidade; 
características (inalienabilidade, imprescritibilidade, irrenunciabilidade); espécies: direito à vida, à integridade 
física, à honra, à imagem e à intimidade. Pessoas Jurídicas: classificação e constituição. Pessoas jurídicas 
de direito público (externo e interno) e de direito privado (associações, sociedades, fundações, organizações 
religiosas e partidos políticos). Requisitos de constituição e regularidade. Desconsideração da personalidade 
jurídica. Teoria maior e teoria menor. Hipóteses legais de desconsideração. Atos Jurídicos: elementos e 
requisitos de validade. Agente capaz, objeto lícito, forma prescrita ou não defesa. Defeitos dos negócios 
jurídicos: erro, dolo, coação, estado de perigo, lesão e fraude contra credores. Invalidade do negócio jurídico: 
nulidade e anulabilidade. Prescrição e Decadência: diferenças fundamentais; conceito, prazos, causas 
interruptivas e impeditivas; prazos especiais na Administração Pública. 2. Direito Processual Civil. Jurisdição 
e Competência: princípios fundamentais da jurisdição: investidura, indelegabilidade e inafastabilidade. 
Competência absoluta e relativa, competência da Justiça Estadual, critérios de determinação da competência. 
Ação Civil Pública: legitimidade ativa e passiva; entes legitimados para propositura; objeto da ação civil 
pública; competência e procedimento; rito especial previsto na Lei nº 7.347/1985. Mandado de Segurança 
(Lei nº 12.016/2009): conceito e hipóteses de cabimento; direito líquido e certo ameaçado ou violado por 
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autoridade; prazo decadencial para impetração; procedimento e efeitos; medida liminar. Ação Popular (Lei nº 
4.717/1965): legitimidade e objeto; cidadão como parte legítima; invalidade de ato lesivo ao patrimônio 
público; procedimento e ônus da prova. Processo de Execução contra a Fazenda Pública: precatórios e 
Requisições de Pequeno Valor; regime constitucional dos precatórios; procedimento de execução contra 
entes públicos.  
  
Direito Penal e Processual Penal: 1. Direito Penal. Teoria Geral do Crime: conduta, tipicidade, ação e 
omissão penalmente relevantes. Relação de causalidade e imputação objetiva. Ilicitude e causas de exclusão. 
Estado de necessidade, legítima defesa, estrito cumprimento do dever legal e exercício regular de direito. 
Culpabilidade. Imputabilidade, potencial consciência da ilicitude e exigibilidade de conduta diversa. Crimes 
contra a Administração Pública: crimes praticados por funcionário público. Peculato (Art. 312 CP), peculato-
furto (Art. 312, § 1º, CP), peculato mediante erro de outrem (Art. 313 CP), concussão (Art. 316 CP), corrupção 
passiva (Art. 317 CP), excesso de exação (Art. 316, § 1º, CP) e prevaricação (Art. 319 CP). Crimes praticados 
por particulares contra a Administração Pública: corrupção ativa (Art. 333 CP), descaminho (Art. 334 CP) e 
contrabando (Art. 334-A CP). Crimes de Responsabilidade: Lei nº 1.079/1950 e legislação complementar. 
Crimes de responsabilidade dos agentes políticos, processo e julgamento específicos. 2. Direito Processual 
Penal. Inquérito Policial: características e finalidade. Natureza jurídica inquisitorial. Valor probatório limitado. 
Procedimento e prazos. Diligências investigatórias, conclusão e arquivamento. Ação Penal: titularidade e 
condições. Ação Penal Pública (incondicionada e condicionada): princípios da oficialidade, obrigatoriedade e 
indisponibilidade. Ação Penal Privada: princípios da oportunidade, disponibilidade e indivisibilidade. Processo 
e Julgamento dos Crimes contra a Administração Pública: ritos especiais aplicáveis, competência por 
prerrogativa de função e procedimento perante os Tribunais.  
 
Direito do Trabalho e Processo do Trabalho: 1. Direito do Trabalho. Fundamentos e Formas de Aplicação 
do Direito do Trabalho: princípios e fontes do Direito do Trabalho. Hierarquia das fontes e a aplicação das 
normas jurídicas trabalhistas. Renúncia e transação no Direito do Trabalho. Relação de Trabalho e Relação 
de Emprego: elementos caracterizadores da relação de emprego. Figuras afins: trabalho autônomo, eventual, 
temporário e avulso. Terceirização: Lei nº 6.019/1974, com as alterações das Leis nºs 13.429/2017 e 
13.467/2017; Súmula nº 331 do TST e entendimento do STF (ADPF 324 e RE 958.252 – Tema 725). Contrato 
Individual de Trabalho: contrato por prazo determinado e indeterminado. Alteração, suspensão e interrupção 
do contrato de trabalho. Efeitos do contrato de trabalho: direitos e obrigações das partes. Remuneração e 
Salário: conceito, modalidades e formas de pagamento. Gorjetas, adicionais legais e convencionais 
(insalubridade, periculosidade, noturno e horas extras). Princípio da não discriminação (isonomia salarial). 
Duração do Trabalho: jornada de trabalho (limites legais, bancos de horas e acordos de prorrogação). 
Intervalos intrajornada e interjornada. Trabalho externo e em regime de teletrabalho. Extinção do Contrato de 
Trabalho: despedida por justa causa, indireta e arbitrária ou sem justa causa. Verbas rescisórias e suas 
particularidades: estabilidade e garantias provisórias de emprego. 2. Direito Coletivo do Trabalho. Liberdade 
Sindical e Organização Sindical. Estrutura sindical brasileira: bases territoriais e sistema de representação. 
Entidades sindicais: conceito, natureza jurídica e prerrogativas. Convenções e Acordos Coletivos de Trabalho: 
partes, formalidades, conteúdo, vigência e eficácia. Direito de Greve e os Servidores Públicos: Lei nº 
7.783/1989 e a greve no serviço público (STF, Mandados de Injunção nºs 670, 708 e 712). Limites, abusos e 
consequências. Tutela Antissindical e Práticas Abusivas. 3. Direito Processual do Trabalho. Princípios e 
Organização da Justiça do Trabalho. Princípios gerais do processo trabalhista (celeridade, oralidade e 
concentração). Estrutura e competência da Justiça do Trabalho (Varas, TRTs e TST). Processo Ordinário 
Trabalhista: fases do processo: petição inicial, resposta do réu, audiência, instrução probatória, sentença e 
recursos. Pedido e causa de pedir. Recursos Trabalhistas: recurso ordinário, recurso de revista, agravo de 
instrumento e embargos. Pressupostos de admissibilidade e efeitos. Processo de Execução Trabalhista: título 
executivo judicial e extrajudicial. Modalidades de execução: por quantia certa, por prestação de fato e de 
obrigação de fazer ou não fazer. Expropriação de bens e a suspensão, extinção e exclusão da execução. 
Dissídio Coletivo: competência, legitimação e procedimento. 4. Temas Especiais e Atuais. Reforma 
Trabalhista (Lei nº 13.467/2017). Análise crítica das principais alterações no contrato e processo de trabalho. 
Jornada in itinere, trabalho intermitente, trabalho autônomo e a primazia do negociado sobre o legislado. 5. 
Direito do Trabalho Aplicado ao Serviço Público. Articulação da relação de trabalho dos servidores públicos 
estatutários e dos empregados públicos celetistas. Processo Legislativo e Trabalho: análise de juridicidade 
de proposições legislativas estaduais sobre matéria trabalhista; Assessoramento às Comissões Técnicas da 
ALEPA sobre impacto trabalhista de projetos de lei.  
 
Direito Financeiro e Tributário: Direito Financeiro. 1. Conceito, objeto e autonomia. Definição como ramo 
do Direito Público que disciplina a atividade financeira do Estado. Relação com Direito Tributário, 
Administrativo e Constitucional. 2. Atividade financeira do Estado. Obtenção, gestão e aplicação de recursos 
públicos. Princípios constitucionais financeiros: legalidade (Arts. 165 e 167 da CF): a realização de despesas 
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depende de autorização legislativa; anualidade orçamentária (Art. 165, III e § 5º, da CF): vigência anual do 
orçamento; Unidade orçamentária: consolidação em um único documento; Universalidade: inclusão de todas 
as receitas e despesas; Orçamento bruto: vedação à dedução de receitas; Especialização: vedação de 
autorizações genéricas. 3. Orçamento Público: Conceito e Espécies: Plano Plurianual (PPA - Art. 165, § 1º, 
da CF): vigência (4 anos: primeiro ano do mandato + 3 anos seguintes); conteúdo: diretrizes, objetivos e metas 
da administração; elaboração: Poder Executivo; prazo de encaminhamento previsto na Constituição do 
Estado do Pará; Competências da ALEPA: discussão, emendas e votação. 4. Lei de Diretrizes Orçamentárias 
(LDO - Art. 165, § 2º, da CF): vigência: anual; conteúdo: metas e prioridades; orientação para elaboração da 
LOA; anexos: metas fiscais, avaliação do PPA, riscos fiscais; prazo de encaminhamento previsto na 
Constituição do Estado do Pará. 5. Lei Orçamentária Anual (LOA - Art. 165, § 5º, da CF): vigência: anual 
(coincidente com o ano civil); conteúdo: discriminação da receita e fixação da despesa; integração: orçamento 
fiscal, da seguridade social e de investimentos. 6. Processo Legislativo Orçamentário. Competência legislativa 
da ALEPA: discussão e votação do PPA, da LDO e da LOA estadual; emendas parlamentares: conceito, 
espécies e prazos; limites constitucionais à atuação do Legislativo. Procedimentos especiais. Prazos 
regimentais para análise e votação; participação das comissões técnicas permanentes; papel do Procurador 
Legislativo na assessoria jurídica. 7. Execução Orçamentária e Financeira. Programação e execução da 
despesa; etapas: empenho, liquidação e pagamento; restos a pagar: processados e não processados; 
despesas de exercícios anteriores; créditos adicionais, suplementares, especiais e extraordinários. Abertura 
e utilização de créditos adicionais: limites e condições para abertura. 8. Lei de Responsabilidade Fiscal. Lei 
Complementar nº 101/2000: princípios fundamentais; planejamento, transparência, controle e 
responsabilidade; equilíbrio das contas públicas; limites constitucionais; despesa com pessoal (Art. 169 da 
CF e Art. 19 da LRF); dívida consolidada e mobiliária (Arts. 29 a 31 da LRF); operações de crédito e garantias 
(Arts. 32 a 40 da LRF); transparência e controle; relatórios de gestão fiscal (RGF) e resumido da execução 
orçamentária (RREO); prestação de contas e consequências por irregularidades. 9. Fiscalização Financeira 
e Orçamentária. Competências da ALEPA: fiscalização contábil, financeira, orçamentária, operacional e 
patrimonial. Auxílio do Tribunal de Contas do Estado (TCE-PA). Comissões parlamentares de inquérito. 
Instauração e competência para investigação de irregularidades. Papel do Procurador Legislativo no 
assessoramento jurídico. Direito Tributário. 1. Competência Tributária: conceito e características; capacidade 
de inovar na ordem jurídica criando tributos; indelegabilidade, intransferibilidade e irrenunciabilidade. 
Repartição constitucional de competências: competência privativa da União: impostos residuais e 
empréstimos compulsórios; competência comum: taxas e contribuições de melhoria; competência estadual: 
impostos próprios (ICMS, IPVA, ITCMD); competência municipal: ISS, IPTU, ITBI. 2. Sistema Tributário 
Nacional. Reforma Tributária (Emenda Constitucional nº 132/2023 e Lei Complementar nº 214/2025): Imposto 
sobre Bens e Serviços (IBS), Contribuição sobre Bens e Serviços (CBS) e regime de transição do ICMS. 
Princípios constitucionais tributários; legalidade tributária (Art. 150, inciso I); irretroatividade (Art. 150, inciso 
III, "a"); anterioridade (Art. 150, inciso III, "b" e "c"); isonomia tributária (Art. 150, inciso II); vedação ao confisco 
(Art. 150, inciso IV). 3. Limitações ao poder de tributar. Imunidades tributárias; recíproca (Art. 150, inciso VI, 
"a"); entidades religiosas e templos de qualquer culto (Art. 150, inciso VI, "b"); partidos políticos, sindicatos, 
instituições de educação (Art. 150, inciso VI, "c"); livros, jornais, periódicos (Art. 150, inciso VI, "d"). 4. Tributos 
de Competência Estadual. Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e Serviços 
(ICMS): fato gerador, base de cálculo e alíquotas. Princípio da não-cumulatividade. Diferencial de alíquotas 
(DIFAL). Guerra fiscal e benefícios fiscais de ICMS (Lei Complementar nº 24/1975 e Lei Complementar nº 
160/2017). Substituição tributária. Imposto sobre Propriedade de Veículos Automotores (IPVA): fato gerador, 
base de cálculo e alíquotas e critérios de apuração e cobrança. Imposto sobre Transmissão Causa Mortis e 
Doação (ITCMD); fato gerador, base de cálculo e alíquotas. Aspectos sucessórios e familiares. 5. Processo 
Legislativo Tributário. Competência da ALEPA: criação, majoração e extinção de tributos estaduais; 
concessão de incentivos e benefícios fiscais; aprovação de convênios e protocolos interestaduais. Limites 
constitucionais. Vedação de tributo com fato gerador ou base de cálculo próprios de tributo federal. Respeito 
aos princípios constitucionais tributários. Controle de Constitucionalidade em Matéria Tributária: Ação Direta 
de Inconstitucionalidade. Controle abstrato de leis tributárias estaduais. Legitimidade da Mesa da Assembleia 
Legislativa (Art. 103, IV, da CF). Arguição de descumprimento de preceito fundamental. Proteção de preceitos 
fundamentais violados por lei tributária. Direito Financeiro-Tributário Estadual. 1. Orçamento Estadual do 
Pará: características específicas. Estrutura orçamentária do Estado do Pará: principais fontes de receita e 
destinação de despesas. 2. Ciclo orçamentário estadual: prazos e procedimentos específicos do Estado do 
Pará. Participação da ALEPA na elaboração e fiscalização. 3. Tributação Estadual do Pará: legislação do 
ICMS, IPVA e ITCMD estadual; convênios ICMS interestaduais; política tributária estadual; incentivos fiscais 
para desenvolvimento regional; medidas de enfrentamento à crise fiscal. 4. Dívida Pública Estadual: regime 
constitucional e legal; limites e condições para endividamento; operações de crédito interno e externo; 
renegociação e refinanciamento da dívida; controle parlamentar; competência da ALEPA para autorizar 
operações de crédito; fiscalização da aplicação dos recursos. 5. Jurisprudência Aplicada: STF - Temas 
Relevantes: interpretação de princípios orçamentários; precedentes sobre anualidade, universalidade e 
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unidade; jurisprudência sobre limites de despesa com pessoal; controle de constitucionalidade tributária; 
decisões sobre imunidades e princípios tributários; entendimento sobre guerra fiscal e convênios ICMS. 6. 
TCE-PA: pareceres e decisões relevantes; interpretação da LRF aplicada ao Estado do Pará; critérios para 
análise de contas estaduais; jurisprudência administrativa; entendimento sobre execução orçamentária 
estadual; posicionamento sobre despesas controversas.  
 
Direito Ambiental: 1. Princípios do Direito Ambiental. Princípio do desenvolvimento sustentável, do poluidor-
pagador, da prevenção, da precaução, do usuário-pagador, da cooperação e da participação comunitária. 
Análise da aplicabilidade e concretização dos princípios na legislação estadual. Competências Legislativas 
em Matéria Ambiental: repartição de competências entre União, Estados, Distrito Federal e Municípios 
conforme a Constituição Federal de 1988. Competência legislativa concorrente e normas gerais. 
Competências administrativas comuns (Lei Complementar nº 140/2011). A Política Nacional do Meio 
Ambiente (Lei nº 6.938/1981): objetivos, instrumentos e estrutura do SISNAMA. O licenciamento ambiental 
como instrumento de política pública. Proteção do Meio Ambiente na Constituição da República: Art. 225 da 
CF/88 e seu regime jurídico. Bem de uso comum do povo e a obrigação de defender e preservar para as 
presentes e futuras gerações. 2. Legislação Ambiental Federal e sua Aplicação no Estado do Pará: Sistema 
Nacional de Unidades de Conservação (SNUC - Lei nº 9.985/2000). Grupos de Unidades de Conservação: 
proteção integral e uso sustentável. Categorias de Unidades de Conservação: objetivos, características e 
regime jurídico. Criação, implantação, gestão e compensação ambiental. Política Nacional de Resíduos 
Sólidos (Lei nº 12.305/2010): logística reversa, acordos setoriais e a responsabilidade compartilhada. Planos 
de resíduos sólidos e a proibição de lixões. Código Florestal (Lei nº 12.651/2012): Áreas de Preservação 
Permanente (APP), Reserva Legal e Cadastro Ambiental Rural (CAR). Programas de Regularização 
Ambiental (PRA). Política Nacional de Recursos Hídricos (Lei nº 9.433/1997): Princípios, objetivos e 
instrumentos de gestão. Sistema de Gestão de Recursos Hídricos e a outorga de direito de uso. 3. Legislação 
Ambiental Estadual do Pará. Constituição do Estado do Pará: normas ambientais específicas. Unidades de 
conservação no âmbito estadual: categorias, criação, implantação e instrumentos de planejamento e gestão 
(zoneamento, planos de manejo e cadastro). 4. Temas Emergentes e Atuais do Direito Ambiental. Mudanças 
Climáticas. Política Nacional sobre Mudança do Clima (Lei nº 12.187/2009). Mercado de carbono e seus 
instrumentos jurídicos (Lei nº 15.042/2024 – Sistema Brasileiro de Comércio de Emissões de Gases de Efeito 
Estufa). Direito Ambiental Urbano: Estatuto da Cidade (Lei nº 10.257/2001) e planejamento municipal. 
Regularização fundiária, parcelamento do solo e áreas de proteção ambiental em meio urbano. Licenciamento 
Ambiental: Lei Federal nº 15.190/2025 (Lei Geral do Licenciamento Ambiental) e seus reflexos na legislação 
estadual. Estudos de impacto ambiental e seus relatórios (EIA/RIMA). Responsabilidade administrativa, civil 
e penal por danos ambientais (Lei nº 9.605/1998).  
 
Direitos Humanos: 1. Fundamentos Teóricos e Históricos dos Direitos Humanos. Conceito, classificação e 
características (a dignidade da pessoa humana como fundamento). Dimensões/gerações de Direitos 
Humanos: liberdade, igualdade, fraternidade/solidariedade e os novos direitos (cibernética, meio ambiente). 
Universalidade, indivisibilidade, interdependência e relatividade. Fundamentos Filosóficos e Históricos: a 
evolução histórica da proteção da pessoa humana. Formação do pensamento jusnaturalista e a positivação 
dos direitos. 2. O Sistema Internacional de Proteção dos Direitos Humanos. A Carta das Nações Unidas e a 
Declaração Universal dos Direitos Humanos (DUDH). Análise dos principais artigos e sua influência no 
ordenamento jurídico brasileiro. O Pacto Internacional sobre Direitos Civis e Políticos e seu Protocolo 
Facultativo. Direitos protegidos: liberdade, igualdade perante a lei, direito a um julgamento justo, presunção 
de inocência, liberdade de expressão, reunião e associação. O Pacto Internacional sobre Direitos 
Econômicos, Sociais e Culturais: direitos protegidos (trabalho, educação, saúde, seguridade social e padrão 
adequado de vida). A “Carta Internacional de Direitos Humanos”: a interação entre a DUDH e os dois Pactos 
Internacionais como o núcleo do sistema global de proteção. 3. Tratados Setoriais e Mecanismos de Proteção 
Internacional. Convenção Internacional sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação Racial. 
Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra as Mulheres. Convenção sobre 
os Direitos da Criança. Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência (com status de emenda 
constitucional no Brasil). Sistema de Monitoramento e Fiscalização: o Conselho de Direitos Humanos da ONU 
e o mecanismo da Revisão Periódica Universal. Os Comitês de Tratados e o sistema de petições individuais. 
Atuação do Alto Comissariado das Nações Unidas para os Direitos Humanos (ACNUDH). 4. O Sistema 
Interamericano de Direitos Humanos. A Convenção Americana sobre Direitos Humanos (Pacto de San José 
da Costa Rica): Direitos protegidos e obrigações dos Estados-parte. Diferenças e similaridades com o sistema 
global. A Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH): competências, relatorias, audiências e 
processamento de petições individuais. A Corte Interamericana de Direitos Humanos: competências 
consultiva e contenciosa. O efeito vinculante das sentenças para o Brasil. 5. Direitos Humanos e o 
Ordenamento Jurídico Brasileiro. A Hierarquia dos Tratados de Direitos Humanos no Brasil: análise do Art. 
5º, § 3º, da Constituição Federal de 1988. O status normativo dos tratados aprovados com quórum qualificado. 
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A Incorporação dos Tratados e o Controle de Convencionalidade: o dever do Procurador Legislativo e de 
todos os operadores do direito de aplicar o Direito Internacional dos Direitos Humanos. Direitos e Garantias 
Fundamentais na Constituição Federal: Art. 5º (direitos individuais e coletivos) e sua interpretação à luz dos 
tratados internacionais; Direitos sociais (Art. 6º), direitos de nacionalidade e direitos políticos. 6. A Proteção 
dos Direitos Humanos no Âmbito Legislativo Estadual. Competência do Estado-membro para Legislar sobre 
Direitos Humanos: repartição de competências na Federação brasileira. A atuação suplementar do Estado-
membro e a proteção de grupos vulneráveis no Pará. Elaboração e Revisão de Normas de Proteção: Técnica 
legislativa aplicada à proteção de grupos vulneráveis (crianças, adolescentes, mulheres, população 
LGBTQIA+, pessoas com deficiência, população negra, indígenas e comunidades tradicionais). Estímulo à 
participação social e à transparência no processo legislativo como garantia de direitos. 7. Grupos Vulneráveis 
e Temas Específicos para a Atuação Legislativa. Enfrentamento à Discriminação e Promoção da Igualdade. 
Políticas legislativas de combate ao racismo, sexismo, LGBTfobia, etarismo e outras formas de discriminação. 
Direitos das Pessoas com Deficiência: Lei Brasileira de Inclusão (Estatuto da Pessoa com Deficiência) e seu 
impacto na legislação estadual. Direitos da Criança e do Adolescente, Idosos e Mulheres: análise dos 
estatutos específicos e a atuação legislativa para sua efetivação. Direitos da População Carcerária e 
Enfrentamento à Violência Institucional: controle legislativo sobre as políticas de segurança pública para 
garantir a dignidade dos privados de liberdade.  
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EDITAL DE ABERTURA N.º 001/2026, DE 28 DE SETEMBRO DE 2026 

 
ANEXO III – CRONOGRAMA COMPLETO 

 
DESCRIÇÃO Data 

01 PUBLICAÇÃO DO EDITAL DE ABERTURA DO CONCURSO PÚBLICO 28/09/2026 
02 PRAZO DE RECURSO CONTRA O EDITAL DE ABERTURA DO CONCURSO PÚBLICO 29/09/2026 e 30/09/2026 
03 PERÍODO DAS INSCRIÇÕES 01/10/2026 a 04/11/2026 

04 
PERÍODO DAS INSCRIÇÕES PARA OS CANDIDATOS COM DEFICIÊNCIA E OS HIPOSSUFICIENTES (INCLUINDO OS CASOS DE MULHERES VÍTIMAS 
DE VIOLÊNCIA DOMÉSTICA E FAMILIAR QUE COMPROVEM O ESTADO DE VULNERABILIDADE ECONÔMICA OU INSUFICIÊNCIA DE RECURSOS) 
SOLICITAREM A ISENÇÃO DO PAGAMENTO DA TAXA DE INSCRIÇÃO  

01/10/2026 e 02/10/2026 

05 PERÍODO PARA ENVIO DOS DOCUMENTOS REFERENTES À SOLICITAÇÃO DE ISENÇÃO DO PAGAMENTO DA TAXA DE INSCRIÇÃO 01/10/2026 a 05/10/2026 
06 RELAÇÃO PRELIMINAR DAS SOLICITAÇÕES DE ISENÇÃO DO PAGAMENTO DA TAXA DE INSCRIÇÃO DEFERIDAS E INDEFERIDAS 21/10/2026 

07 PERÍODO DE RECURSO CONTRA A RELAÇÃO PRELIMINAR DAS SOLICITAÇÕES DE ISENÇÃO DO PAGAMENTO DA TAXA DE INSCRIÇÃO 
DEFERIDAS E INDEFERIDAS 22/10/2026 e 23/10/2026 

08 RELAÇÃO DEFINITIVA DAS SOLICITAÇÕES DE ISENÇÃO DO PAGAMENTO DA TAXA DE INSCRIÇÃO DEFERIDAS E INDEFERIDAS 30/10/2026 
09 PERÍODO DE SOLICITAÇÃO DE ATENDIMENTO PELO NOME SOCIAL 01/10/2026 a 04/11/2026 
10 PERÍODO DO ENVIO DOS DOCUMENTOS COMPROBATÓRIOS PARA CONCORRER ÀS VAGAS RESERVADAS ÀS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA 01/10/2026 a 05/11/2026 
11 PERÍODO DE ENVIO DA SOLICITAÇÃO DE ATENDIMENTO ESPECIAL E DA RESPECTIVA DOCUMENTAÇÃO 01/10/2026 a 05/11/2026 
12 LISTA PROVISÓRIA DE CANDIDATOS INSCRITOS 13/11/2026 
13 CONFIRMAÇÃO DAS INSCRIÇÕES (RECURSO CONTRA A LISTA PROVISÓRIA DE CANDIDATOS INSCRITOS) 16/11/2026 e 17/11/2026 

14 EDITAL DE HOMOLOGAÇÃO DAS INSCRIÇÕES E DE DIVULGAÇÃO DOS LOCAIS E HORÁRIOS DA PROVA OBJETIVA E DA PROVA 
DISCURSIVA 25/11/2026 

15 REALIZAÇÃO DA PROVA OBJETIVA E DA PROVA DISCURSIVA 13/12/2026 
16 PUBLICAÇÃO DO GABARITO OFICIAL PRELIMINAR DA PROVA OBJETIVA 14/12/2026 
17 PERÍODO DE RECURSO CONTRA O GABARITO OFICIAL PRELIMINAR DA PROVA OBJETIVA 15/12/2026 e 16/12/2026 
18 PUBLICAÇÃO DO GABARITO OFICIAL DEFINITIVO DA PROVA OBJETIVA 13/01/2027 
19 RESULTADO PRELIMINAR DA PROVA OBJETIVA 13/01/2027 
20 PERÍODO DE RECURSO CONTRA O RESULTADO PRELIMINAR DA PROVA OBJETIVA 14/01/2027 e 15/01/2027 
21 RESULTADO DEFINITIVO DA PROVA OBJETIVA 21/01/2027 
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22 CONVOCAÇÃO PARA CORREÇÃO DA PROVA DISCURSIVA 21/01/2027 
23 RESULTADO PRELIMINAR DA PROVA DISCURSIVA 03/02/2027 
24 PERÍODO DE RECURSO CONTRA O RESULTADO PRELIMINAR DA PROVA DISCURSIVA 04/02/2027 e 05/02/2027 
25 RESULTADO DEFINITIVO DA PROVA DISCURSIVA 15/02/2027 
26 CONVOCAÇÃO PARA O ENVIO DE DOCUMENTOS REFERENTES À PROVA DE TÍTULOS 15/02/2027 
27 PERÍODO DE ENVIO DE DOCUMENTOS REFERENTES À PROVA DE TÍTULOS 17/02/2027 a 19/02/2027 
28 RESULTADO PRELIMINAR DA PROVA DE TÍTULOS 09/03/2027 
29 PERÍODO DE RECURSO CONTRA O RESULTADO PRELIMINAR DA PROVA DE TÍTULOS 10/03/2027 e 11/03/2027 
30 RESULTADO DEFINITIVO DA PROVA DE TÍTULOS 17/03/2027 

31 CONVOCAÇÃO PARA O PROCEDIMENTO DE HETEROIDENTIFICAÇÃO COMPLEMENTAR À AUTODECLARAÇÃO DOS CANDIDATOS PRETOS 
OU PARDOS 17/03/2027 

32 CONVOCAÇÃO PARA O PROCEDIMENTO DE VERIFICAÇÃO DOCUMENTAL COMPLEMENTAR À AUTODECLARAÇÃO DOS CANDIDATOS 
INDÍGENAS 17/03/2027 

33 CONVOCAÇÃO PARA O PROCEDIMENTO DE VERIFICAÇÃO DOCUMENTAL COMPLEMENTAR À AUTODECLARAÇÃO DOS CANDIDATOS 
QUILOMBOLAS 17/03/2027 

34 PERÍODO DE REALIZAÇÃO DO PROCEDIMENTO DE HETEROIDENTIFICAÇÃO COMPLEMENTAR À AUTODECLARAÇÃO DOS CANDIDATOS 
PRETOS OU PARDOS 20/03/2027 e 21/03/2027 

35 PERÍODO DE REALIZAÇÃO DO PROCEDIMENTO DE VERIFICAÇÃO DOCUMENTAL COMPLEMENTAR À AUTODECLARAÇÃO DOS CANDIDATOS 
INDÍGENAS 20/03/2027 e 21/03/2027 

36 PERÍODO DE REALIZAÇÃO DO PROCEDIMENTO DE VERIFICAÇÃO DOCUMENTAL COMPLEMENTAR À AUTODECLARAÇÃO DOS CANDIDATOS 
QUILOMBOLAS 20/03/2027 e 21/03/2027 

37 RESULTADO PRELIMINAR DO PROCEDIMENTO DE HETEROIDENTIFICAÇÃO COMPLEMENTAR À AUTODECLARAÇÃO DOS CANDIDATOS 
PRETOS OU PARDOS 23/03/2027 

38 RESULTADO PRELIMINAR DO PROCEDIMENTO DE VERIFICAÇÃO DOCUMENTAL COMPLEMENTAR À AUTODECLARAÇÃO DOS CANDIDATOS 
INDÍGENAS 23/03/2027 

39 RESULTADO PRELIMINAR DO PROCEDIMENTO DE VERIFICAÇÃO DOCUMENTAL COMPLEMENTAR À AUTODECLARAÇÃO DOS CANDIDATOS 
QUILOMBOLAS 23/03/2027 

40 PERÍODO DE RECURSO CONTRA O RESULTADO PRELIMINAR DO PROCEDIMENTO DE HETEROIDENTIFICAÇÃO COMPLEMENTAR À 
AUTODECLARAÇÃO DOS CANDIDATOS PRETOS OU PARDOS 24/03/2027 e 25/03/2027 

41 PERÍODO DE RECURSO CONTRA O RESULTADO PRELIMINAR DO PROCEDIMENTO DE VERIFICAÇÃO DOCUMENTAL COMPLEMENTAR À 
AUTODECLARAÇÃO DOS CANDIDATOS INDÍGENAS 24/03/2027 e 25/03/2027 

42 PERÍODO DE RECURSO CONTRA O RESULTADO PRELIMINAR DO PROCEDIMENTO DE VERIFICAÇÃO DOCUMENTAL COMPLEMENTAR À 
AUTODECLARAÇÃO DOS CANDIDATOS QUILOMBOLAS 24/03/2027 e 25/03/2027 

43 RESULTADO DEFINITIVO DO PROCEDIMENTO DE HETEROIDENTIFICAÇÃO COMPLEMENTAR À AUTODECLARAÇÃO DOS CANDIDATOS 
PRETOS OU PARDOS 31/03/2027 

44 RESULTADO DEFINITIVO DO PROCEDIMENTO DE VERIFICAÇÃO DOCUMENTAL COMPLEMENTAR À AUTODECLARAÇÃO DOS CANDIDATOS 
INDÍGENAS 31/03/2027 
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45 RESULTADO DEFINITIVO DO PROCEDIMENTO DE VERIFICAÇÃO DOCUMENTAL COMPLEMENTAR À AUTODECLARAÇÃO DOS CANDIDATOS 
QUILOMBOLAS 31/03/2027 

46 RESULTADO FINAL PRELIMINAR 31/03/2027 
47 PERÍODO DE RECURSO CONTRA O RESULTADO FINAL PRELIMINAR 01/04/2027 e 02/04/2027 
48 RESULTADO FINAL DEFINITIVO 08/04/2027 
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ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO PARÁ – ALEPA 

CONCURSO PÚBLICO Nº 003/2026 
(CARGOS EFETIVOS DO QUADRO DE PESSOAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO 

ESTADO DO PARÁ – ALEPA) 

ANEXO IV 

MODELO DE AUTODECLARAÇÃO E DE FORMULÁRIO DE 
PERTENCIMENTO DE PESSOA INDÍGENA 

Eu, ____________________________________________________________ 
(nome do(a) candidato(a)), portador(a) do RG nº ____________________, 
inscrito(a) no CPF sob o nº ____________________, declaro que sou pessoa 
indígena, pertencente ao povo/etnia 
____________________________________, conforme Registro Administrativo 
de Nascimento de Indígena (RANI) ou declaração de meu pertencimento étnico, 
assinada por lideranças reconhecidas de minha comunidade, para o fim 
específico de concorrer às vagas reservadas de que trata o item 07 do Edital de 
Abertura do Concurso Público nº 003/2026 da Assembleia Legislativa do Estado 
do Pará. 

Estou ciente de que, se for detectada a falsidade desta declaração ou do 
documento comprobatório (RANI ou declaração de liderança), estarei sujeito(a) 
às penalidades legais, inclusive de eliminação deste Concurso Público, em 
qualquer fase, e de anulação de minha nomeação (caso tenha sido nomeado(a) 
e/ou empossado(a)), após procedimento administrativo regular em que sejam 
assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

As informações prestadas são de minha inteira responsabilidade, podendo eu 
responder legalmente no caso de falsidade das referidas informações, a 
qualquer momento, o que acarretará a minha eliminação do Concurso Público, 
sem prejuízo de outras sanções cabíveis. 

 

 

__________________ (cidade/UF), ____ (dia) de ____________ (mês) de 2026. 

 

 

___________________________________________________ 

Assinatura do(a) candidato(a) de próprio punho 
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DECLARAÇÃO DE PERTENCIMENTO ÉTNICO 

 

Declaramos, para os devidos fins, que o(a) candidato(a) 
_______________________________________________________________ 
pertence ao povo indígena ____________________________________ e é por 
nós reconhecido(a) como membro da respectiva comunidade. 

 

Nome da liderança indígena: _______________________________________  

RG/CPF da liderança indígena: ______________________________________ 

 
____________________________________________ 

Assinatura da liderança indígena de próprio punho 

 

 

Nome da liderança indígena: _______________________________________  

RG/CPF da liderança indígena: ______________________________________ 

 
____________________________________________ 

Assinatura da liderança indígena de próprio punho 

 

 

Nome da liderança indígena: _______________________________________  

RG/CPF da liderança indígena: ______________________________________ 

 
____________________________________________ 

Assinatura da liderança indígena de próprio punho 
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(CARGOS EFETIVOS DO QUADRO DE PESSOAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO 

ESTADO DO PARÁ – ALEPA) 

ANEXO V 

MODELO DE AUTODECLARAÇÃO E DE FORMULÁRIO DE PERTENCIMENTO 
DE PESSOA QUILOMBOLA 

 

Eu, ____________________________________________________________ 
(nome do(a) candidato(a)), portador(a) do RG nº ____________________, 
inscrito(a) no CPF sob o nº ___________________________, declaro, para o fim 
específico de concorrer às vagas reservadas de que trata o item 07 do Edital do 
Concurso Público nº 003/2026 da Assembleia Legislativa do Estado do Pará, que 
sou pessoa quilombola, pertencente à comunidade remanescente de quilombo 
___________________________________________, localizada em  
__________________________, no município de  _________________________, 
Estado ____________________. 

 

Estou ciente de que, se for detectada a falsidade desta declaração ou do 
documento comprobatório, estarei sujeito(a) às penalidades legais, inclusive de 
eliminação deste Concurso Público, em qualquer fase, e de anulação de minha 
nomeação (caso tenha sido nomeado(a) e/ou empossado(a)), após procedimento 
administrativo regular em que sejam assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

 

As informações prestadas são de minha inteira responsabilidade, podendo eu 
responder legalmente no caso de falsidade das referidas informações, a qualquer 
momento, o que acarretará a minha eliminação do Concurso Público, sem prejuízo 
de outras sanções cabíveis. 

 

 

____________________ (cidade/UF), ____ (dia) de ____________ (mês) de 2026. 

 

_________________________________________________ 

Assinatura do(a) candidato(a) de próprio punho 
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ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO PARÁ – ALEPA 
CONCURSO PÚBLICO Nº 003/2026 
EDITAL DE ABERTURA N.º 001/2026, DE 28 DE SETEMBRO DE 2026 
ANEXO V - MODELO DE AUTODECLARAÇÃO E DE FORMULÁRIO DE PERTENCIMENTO DE PESSOA QUILOMBOLA 

DECLARAÇÃO DE PERTENCIMENTO À COMUNIDADE QUILOMBOLA 

 

Declaramos, para os devidos fins, que o(a) candidato(a) 
_________________________________________________________________ 
pertence à comunidade remanescente de quilombo 
____________________________________ e é por nós reconhecido(a) como 
membro da respectiva comunidade. 

 

Nome da liderança quilombola: _________________________________________  

RG/CPF da liderança quilombola: _______________________________________ 

 
 

______________________________________________ 
Assinatura da liderança quilombola de próprio punho 

 
 

 

 

Nome da liderança quilombola: _________________________________________  

RG/CPF da liderança quilombola: _______________________________________ 

 
 

______________________________________________ 
Assinatura da liderança quilombola de próprio punho 

 
 
 

Nome da liderança quilombola: _________________________________________  

RG/CPF da liderança quilombola: _______________________________________ 

 
 

______________________________________________ 
Assinatura da liderança quilombola de próprio punho 

 



CONCURSO PÚBLICO N.º 003/2026 DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO PARÁ – ALEPA 1 / 1 
 

 
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO PARÁ – ALEPA 
CONCURSO PÚBLICO Nº 003/2026 
EDITAL DE ABERTURA N.º 001/2026, DE 28 DE SETEMBRO DE 2026 
ANEXO VI - MODELO DE AUTODECLARAÇÃO DE PESSOA PRETA OU PARDA 

 
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO PARÁ – ALEPA 

CONCURSO PÚBLICO Nº 003/2026 
(CARGOS EFETIVOS DO QUADRO DE PESSOAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO 

ESTADO DO PARÁ – ALEPA) 

ANEXO VI 

MODELO DE AUTODECLARAÇÃO DE PESSOA PRETA OU PARDA 

 

Eu, ____________________________________________________________ 
(nome do(a) candidato(a)), portador(a) do RG nº ____________________, 
inscrito(a) no CPF sob o nº ____________________, declaro que sou pessoa 
preta ou parda, conforme o quesito cor ou raça utilizado pelo Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística (IBGE), para o fim específico de concorrer às vagas 
reservadas de que trata o item 07 do Edital do Concurso Público nº 003/2026 da 
Assembleia Legislativa do Estado do Pará, para o cargo 
_____________________________________________________.  

 

Estou ciente de que, se for detectada a falsidade desta declaração, estarei 
sujeito(a) às penalidades legais, inclusive de eliminação deste Concurso Público, 
em qualquer fase, e de anulação de minha nomeação (caso tenha sido 
nomeado(a) e/ou empossado(a)), após procedimento administrativo regular em 
que sejam assegurados o contraditório e a ampla defesa.  

 

As informações prestadas são de minha inteira responsabilidade, podendo eu 
responder legalmente no caso de falsidade das referidas informações, a 
qualquer momento, o que acarretará a minha eliminação do Concurso Público, 
sem prejuízo de outras sanções cabíveis.  

 

 

__________________ (cidade/UF), ____ (dia) de ____________ (mês) de 2026. 

 

 

___________________________________________________ 

Assinatura do(a) candidato(a) de próprio punho 
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ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO PARÁ – ALEPA 

CONCURSO PÚBLICO Nº 003/2026 
(CARGOS EFETIVOS DO QUADRO DE PESSOAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO 

PARÁ – ALEPA) 

ANEXO VII 

MODELO DE LAUDO PARA PESSOA COM DEFICIÊNCIA 

 

Atesto, para fins de participação em Concurso Público, que o(a) 

Senhor(a)______________________________________________________________

_, portador(a) do documento de identidade nº ____________________, e do CPF 

n._____________________ é considerado(a) pessoa com deficiência à luz da legislação 

brasileira, por apresentar o(s) seguinte(s) impedimento(s) físico(s), auditivo(s), visual(is), 

intelectual(is) ou 

psicossocial(is)/mental(is)_________________________________________________

______________________________________________________________________

___, CID _____________, que resulta(m) no comprometimento das seguintes 

funções/funcionalidades  

______________________________________________________________________

____________________________________________. Informo, ainda, a provável 

causa do comprometimento 

______________________________________________________________________

________________________________. 

 

____________________ (cidade/UF), ____ (dia) de ____________ (mês) de 202_. 

 

___________________________________________ 

Assinatura 

 

Assinatura e carimbo do(a) profissional médico(a) ou de saúde de nível superior atuante 
na área da deficiência do candidato (fisioterapeuta, fonoaudiólogo, terapeuta 
ocupacional ou psicólogo), com o número de inscrição no respectivo Conselho Regional 
Profissional. 


